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RESUMO 

 

O teletrabalho, conjuntamente com o Programa de Gestão e Desempenho - PGD, é resultado de 

um processo de modernização do serviço público, que foi estimulado e inserido pelo Ministério 

da Economia nos órgãos públicos, após a experiência ocorrida durante a Pandemia. Nas 

pesquisas sobre o tema os tópicos mais estudados são sobre as vantagens e desvantagens do 

teletrabalho voltado a qualidade de vida do servidor, tendo pouca abordagem voltada para os 

órgãos/empresas, principalmente nas análises que envolvem a redução de custos e otimização 

do espaço físico. Assim sendo, considerando que a UNIFAL-MG possui 4 campi e passou por 

um processo de expansão de seus cursos, demandando cada vez mais por espaço físico, e diante 

desta necessidade e oportunidade de analisar se o PGD/Teletrabalho trouxe impacto na 

utilização do espaço físico da universidade este trabalho tem como objetivo analisar como o 

PGD impactou ou poderá impactar a utilização de espaço físico da Universidade Federal de 

Alfenas – UNIFAL-MG, bem como, identificar oportunidades para otimização e utilização do 

uso de espaço físico possivelmente disponível. Trata-se de uma pesquisa de natureza aplicada, 

com abordagem qualitativa e objetivo exploratório, descritivo, com a utilização de revisão 

bibliográfica e o estudo de caso como estratégia em razão de conseguir explorar uma situação 

da vida real, preservar o caráter unitário e descrever o contexto da situação. O levantamento de 

dados foi realizado por meio de resposta a formulários estruturados. Dos 27 setores nos quais 

foram aplicados os questionários, 26 responderam (96,29%). Os 26 gestores dos setores 

respondentes informaram os regimes de trabalho, sendo eles: presencial (11,54%) teletrabalho 

integral (7,69%), teletrabalho parcial (61,54%), e nas duas formas de teletrabalho, parcial e 

integral, (19,23%). Dentre as respostas foram identificados 153 servidores, dentre os quais 84 

(54,90%) estão incluídos no PGD, e 69 (45,10%) fora. Somente 4 setores (15,38%) indicaram 

liberação de espaço por adoção de teletrabalho.  Setenta e duas salas foram descritas nos 

formulários, com média de 25,38m², sendo que 8 (11,11%) foram verificadas como 

inadequadas conforme ocupação e metragem mínima preconizada (7m²/servidor). Quanto à 

ocupação de turnos, foram informados 1034 turnos semanais ocupados pelos servidores em 

trabalho presencial, com 1270 disponíveis em período matutino e vespertino. Em conjunto, os 

resultados indicam potencial de otimização de espaço físico em 88,89% das salas (n=64). 

Assim, os resultados indicaram liberação pouco significativa de ambientes institucionais após 

a implantação do PGD, mas também evidencia o potencial para otimização e reorganização de 

setores. A pesquisa identificou desigualdades na ocupação, oportunidades de reestruturação e 



 
 

necessidade de planejamento estratégico como prospecção do estudo. A implantação do PGD 

e do teletrabalho na UNIFAL-MG revelou impactos significativos na ocupação dos espaços 

físicos, demonstrando potencial de otimização e necessidade de gestão estratégica baseada em 

dados diagnósticos. 

Palavras-chave: Programa de Gestão e Desempenho; teletrabalho; redução de custo;                 

                   otimização de espaço. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

Telework, together with the Management and Performance Program (PGD), is the result of a 

public service modernization process, which was encouraged and implemented by the Ministry 

of Economy in public institutions following the experience during the pandemic. Research on 

the topic has mostly focused on the advantages and disadvantages of telework in relation to the 

quality of life of public servants, with limited attention given to its impact on institutions and 

organizations — particularly in analyses involving cost reduction and physical space 

optimization. In this context, considering that UNIFAL-MG has four campuses and has 

undergone an expansion of its academic programs — increasingly demanding more physical 

space — and given the need and opportunity to analyze whether the PGD/telework model has 

had an impact on the university's use of physical space, this study aims to assess how the PGD 

has impacted or may impact the use of physical space at the Federal University of Alfenas 

(UNIFAL-MG). It also seeks to identify opportunities for optimizing and utilizing potentially 

available physical space. This is an applied research study, with a qualitative approach and an 

exploratory, descriptive objective. The methodology includes a literature review and a case 

study strategy, in order to explore a real-life situation, preserve its unitary nature, and describe 

its contextual setting. Data collection was conducted through structured questionnaires. Of the 

27 departments surveyed, 26 responded (96.29%). These departments reported the current work 

arrangements in place, distributed as follows: on-site (11.54%), full remote work (7.69%), 

partial remote work (61.54%), and a mix of employees working under both full and partial 

remote work regimes (19.23%). Among the respondents, 153 employees were identified, with 

84 (54.90%) participating in the PGD and 69 (45.10%) not enrolled. Only four departments 

(15.38%) reported releasing physical space as a result of adopting remote work. In total, 72 

rooms were described in the responses, with an average area of 25.38 m²; among these, eight 

rooms (11.11%) were found to be inadequate according to the recommended minimum area per 

employee (7 m²). Regarding work shift occupancy, 1,034 weekly shifts were reported as being 

used by employees working in person, out of 1,270 available shifts during the morning and 

afternoon periods. Overall, the findings indicate potential for physical space optimization in 

88.89% of the rooms (n=64). Although the implementation of the PGD has not resulted in a 

substantial release of physical spaces, the results suggest significant opportunities for 

optimizing and reorganizing departmental layouts. The study also revealed disparities in space 

occupancy, potential for structural reconfiguration, and the need for strategic planning as key 



 
 

future directions. The implementation of the PGD and telework at UNIFAL-MG revealed 

significant impacts on the occupation of physical spaces, highlighting both the potential for 

optimization and the need for strategic management based on diagnostic data. 

Keywords: Management and Performance Program; teleworking; cost reduction; space  

         optimization. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O teletrabalho, também conhecido como trabalho remoto ou home office, é uma 

modalidade de trabalho que permite que as pessoas trabalhem em um local fora do espaço 

vinculado à empresa (Silva Júnior et al., 2023; Fontana, 2021). Conforme definição apresentada 

por Rabello (2000), o teletrabalho pode ser entendido como uma forma de fazer com que o 

trabalho seja executado de onde está o trabalhador, ao contrário do convencional, no qual o 

trabalhador se locomove fisicamente ao local de trabalho. Essa inovação na forma de trabalhar 

se deu em virtude da evolução das tecnologias de informação e comunicação, que tornaram 

possível a realização das atividades de forma remota (Araújo et al., 2024). 

Contudo, mesmo com avanços consideráveis no que tange ao acesso e qualidade dos 

processos informacionais, como o acesso à internet e a inovação em programas computacionais 

especificamente para esse cenário laboral (Calcini et al., 2022), essa nova forma de realizar as 

atividades não foi propagada tão rapidamente pelos órgãos públicos no Brasil (Ceribelli et al., 

2024). Apesar de o teletrabalho estar mais disseminado na iniciativa privada, no setor público 

brasileiro essa modalidade era considerada praticamente como uma novidade até a pandemia 

da Covid-19 (Saldanha; Cruz, 2022). O setor público possui particularidades na aquisição e 

implementação de ferramentas, o que acaba se refletindo na adesão e plena utilização de novas 

modalidades de trabalho, especialmente as remotas – seja completamente à distância ou híbrida 

(Rosa, 2024).  

Alguns setores públicos são mais impactados por essas inovações, devido à sua 

eficiência ser diretamente ligada à modalidade de trabalho. No cenário das instituições públicas 

de ensino, e especialmente as universidades, o teletrabalho representa uma mudança na forma 

como o trabalho é realizado dentro dessas instituições (Ceribelli et al., 2024). O teletrabalho foi 

introduzido como modalidade necessárias nas universidades públicas brasileiras no período 

pandêmico declarado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em março de 2020, após o 

surgimento declarado estado de pandemia pelo coronavírus SARS-CoV-2 (Silva; Takeshita, 

2022). A modalidade de trabalho remota visava não prejudicar as atividades e simultaneamente 

atender às recomendações dos órgãos sanitários com as medidas de isolamento social a fim de 

reduzir a propagação do vírus (Bridi et al., 2024). 

Nesse período, o Governo foi capaz de identificar os benefícios econômicos 

proporcionados pela adesão ao teletrabalho (Dias; de Oliveira, 2023). Assim, o Ministério da 

Economia propôs o Programa de Gestão e Desempenho (PGD), conforme Decreto nº 

11.072/2022 (Brasil, 2022a), regulamentando sua prática nos órgãos públicos federais e 
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promovendo mudanças na forma de trabalho da administração pública. O Decreto foi alicerçado 

por meio da Instrução Normativa nº 01, de 31 de agosto de 2018 (Brasil, 2018), do Ministério 

do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão/Secretaria de Gestão de Pessoas, que estabeleceu 

as orientações, critérios e procedimentos gerais a serem observados pelos órgãos relativos à 

implementação do PGD, que passou a ser implantado nas universidades federais que optassem 

por aderir a essa nova modalidade de trabalho (Gomes; Bacinello, 2024). O PGD vem sendo 

adotado pelas instituições públicas de acordo com o processo de maturidade e continuidade do 

programa. O portal do PGD1, em maio de 2025, apresenta 191 instituições com o programa em 

execução. 

Para as empresas, o teletrabalho proporciona as vantagens como a redução dos custos 

operacionais, o aumento da produtividade dos trabalhadores e otimização do espaço físico. 

Nogueira Filho et al. (2020) mencionam que o teletrabalho vem sendo adotado nas organizações 

públicas como ferramenta capaz de proporcionar vantagens para o serviço público, 

compatibilizando a redução de custos e o aumento da produtividade; além de permitir a criação 

de um modelo organizacional mais moderno e eficiente, capaz de prestar serviços mais céleres 

e de maior qualidade à sociedade. Não somente benefícios econômicos e para a empresa, mas 

os profissionais aderidos à modalidade de teletrabalho também identificaram benefícios, dentre 

eles, uma maior flexibilidade na gestão do tempo, não necessidade de deslocamento ao local de 

trabalho, e melhoria na qualidade de vida, dadas as possibilidades um melhor equilíbrio entre a 

vida pessoal e profissional (Oliveira, 2022). Porém, é necessário destacar que a avaliação da 

adesão ao teletrabalho não é entendida como plenamente benéfica, especialmente em avaliação 

retrospectiva e fora do contexto pandêmico (Silva, 2023; Silva, 2024).  

Desse modo, ao passo que o teletrabalho vai se tornando uma realidade cada vez mais 

presente nas empresas e órgãos públicos, os desafios também vão aparecendo com a 

necessidade de estabelecer um equilíbrio entre a vida profissional e pessoal do servidor, bem 

como, garantir a eficiência do serviço prestado e o funcionamento da organização (Silva Júnior 

et al., 2023; Kuhn, 2022). Essa inovação na forma de trabalhar estabelece um novo conceito de 

como a sociedade enxerga o trabalho e traz alterações na cultura organizacional e na gestão de 

recursos humanos. Segundo Nogueira Filho et al. (2020), essas mudanças estão relacionadas à 

modificação da cultura do trabalho, que se intensifica na busca por maior eficiência e 

produtividade. Os autores mencionam ainda que o regime de teletrabalho deve ser pautado pela 

                                                           

1 Disponível em: https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/programa-de-gestao/painelimplementacaopgd 
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busca de melhoria dos serviços prestados, pelo aumento da produtividade e pela redução de 

custos, possibilitando melhorar os resultados da administração pública. 

Ao considerar que a implantação do PGD nas universidades promove uma mudança 

na estrutura de funcionamento presencial da instituição, e apesar do pouco tempo de 

implantação, espera-se que, com a adoção do teletrabalho, possa haver a disponibilização do 

espaço físico da universidade, podendo vir a criar a possibilidade de uma economicidade para 

as organizações. A possibilidade de liberação de espaço físico ou a não construção de novos 

espaços para atender demandas institucionais, estão amparadas em aspectos que tendem a gerar 

impactos tanto financeiros quanto operacionais e sustentáveis para as entidades públicas.  

Posto isso, considerando o avanço na implantação do PGD e que a constatação dos 

benefícios e impedimentos estão sendo estudados e discutidos a fim de reunir informações do 

quanto o programa pode ou não impactar a gestão, mais especificamente na infraestrutura das 

instituições, esta pesquisa é relevante para a administração pública, pois possibilita um 

levantamento e discussão de como o PGD pode interferir e alterar as estruturas físicas das 

universidades. Sendo assim, este projeto tem como proposta analisar como o PGD poderá gerar 

disponibilização de espaço físico na UNIFAL-MG, bem como, identificar oportunidades para 

otimização e utilização do uso de espaço físico possivelmente disponível. 

 

1.1 OBJETIVOS 

1.1.1 Objetivo Geral 

 

Identificar quais impactos a implantação do PGD/Teletrabalho gerou na utilização 

do espaço físico na Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG, e apontar qual o potencial 

latente que poderá ser disponibilizado neste mesmo espaço. 

 

2.1.2 Objetivos Específicos 

 

Para a consecução do objetivo geral, têm-se os seguintes objetivos específicos: 

 

a) levantar a ocupação e demanda por novos espaços de ensino, pesquisa, extensão 

e administrativo na UNIFAL-MG; 

b) fazer o levantamento do número de servidores em teletrabalho em cada setor; 
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c) identificar oportunidades para otimização do uso de espaço físico existente e 

elaborar uma proposição para a gestão da universidade. 
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2 DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1.1 Histórico e conceito do teletrabalho 

 

O conceito de teletrabalho não é novo. Nos Estados Unidos o termo telework surgiu 

em 1973, quando Jack Nilles se referiu ao uso da tecnologia para permitir o trabalho à distância 

e evitar o deslocamento dos trabalhadores até a empresa (Rodrigues, 2011). Para os ingleses, o 

termo deriva do telecommuting, conhecido também como trabalho remoto, com significado 

literal de trabalho a distância (Rocha; Amador, 2018), o que demonstra que as atividades podem 

ser realizadas fora das edificações da empresa.  Segundo Oliveira et al. (2022), o home office 

se materializou pela troca do ambiente corporativo formal pelo ambiente online sem limites 

físicos. No Brasil, o termo teletrabalho se refere ao trabalho que pode ser realizado 

remotamente, fora do espaço da empresa ou entidade empregatícia, feito com auxílio de 

computadores ou de outros dispositivos cuja comunicação à distância pode ser efetuada (Lopes; 

Lunardi, 2022; Figueiredo et al., 2021). A etimologia da expressão teletrabalho contém dois 

termos: “tele” vem de grego e significa longe, distância, e trabalho significa emprego, ofício ou 

profissão. 

Além da definição etimológica, também há a tipificação legal do teletrabalho. De 

acordo com a Lei nº 13.467/2017, que altera a legislação trabalhista, em seu art. 75-B:  

 

Considera-se teletrabalho a prestação de serviços preponderantemente fora das 
dependências do empregador, com a utilização de tecnologias de informação e de 
comunicação que, por sua natureza, não se constituam como trabalho externo (Brasil, 
2017). 

 

Ainda, em seu parágrafo único, a Lei estabelece que “o comparecimento às 

dependências do empregador para a realização de tarefas específicas que exijam a presença do 

empregado no estabelecimento não descaracteriza o regime de teletrabalho” (Lei nº 

13.467/2017, p. 6). Ademais, considerando que o tema tem sido estudado e que há diferentes 

definições linguísticas e laborais do conceito, segundo a cartilha da Sociedade Brasileira de 

Teletrabalho e Teleatividades (SOBRATT) a definição de teletrabalho é:  
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Modalidade de trabalho intelectual, realizado à distância e fora do local sede da 
empresa, através das tecnologias de informação e comunicação, regido por um 
contrato escrito, mediante controle, supervisão e subordinação (SOBRATT, 2020). 

Para Allen et al. (2015), 

 

[…] Teletrabalho é uma prática de trabalho que envolve membros de uma organização 
substituindo uma parte do seu horário normal de trabalho (que varia de algumas horas 
por semana até quase o período integral) para trabalhar fora de um local de trabalho 
central — normalmente principalmente em casa — usando tecnologia para interagir 
com outras pessoas conforme necessário para realizar tarefas de trabalho. 

 

Complementando, Nora et al. (2019) afirmam que 

 

O teletrabalho pode ser um elemento de motivação e incremento da qualidade de vida 
– fator que também contribui para a eficiência do servidor – a oferta da modalidade 
de trabalho fora das dependências do órgão em dias alternados da semana ou em 
algumas horas do dia pode ser de interesse público. 

 

Desse modo, é notável que o teletrabalho possui diferentes conceitualizações, porém 

com convergência prática de execução de uma atividade profissional distanciada de um espaço 

físico centralizador. Dado isso, já existe relato que aponta tendência de unanimidade à 

constatação de forte aceitação mundial dessa modalidade de trabalho, bem como seu acelerado 

crescimento (Rocha; Amador, 2018). De acordo com a SOBRATT, o teletrabalho, com todas 

as suas denominações, tornou-se uma realidade inescapável e definitiva para as organizações. 

Ela vem como uma forma alternativa aos trabalhadores que exerçam suas funções a partir dos 

seus domicílios ou de lugares distantes, mudando a estrutura consolidada do trabalho formal 

(Oliveira, 2023). 

Dado o contexto, entende-se que teletrabalho surge como um novo paradoxo dentro 

da revolução tecnológica: passa a conjugar flexibilidade do tempo e da distância que separam 

pessoas e empresas, fazendo surgir um novo marco de flexibilização dos direitos trabalhistas 

(Nascimento, 2012). Esse novo contexto, que contempla avanços tecnológicos, não é 

meramente efeito da globalização, as revoluções tecnológicas surgiram concentradas em certos 

setores que levaram a um processo integrado às inovações, promovendo um dinamismo e 

fluidez na comunicação no qual permitiu por meio das infraestruturas tecnológicas o 

desenvolvimento do trabalho proposto (Oliveira et al., 2022). Saldanha e Cruz (2022) relatam 

que, no contexto de inovação no setor público brasileiro, ter flexibilidade nos horários de 

trabalho ou teletrabalho parecia ser inviável, dadas as diretrizes legais. Por mais que esta 

modalidade de trabalho seja amplamente utilizada por milhões de pessoas no mundo, para 

muitas empresas e profissionais ainda é uma novidade (Batista et al., 2021). Todavia, na 
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tentativa de modernização da administração pública, diversos órgãos públicos estão adotando 

o teletrabalho (Nogueira Filho et al., 2020). 

 

2.1.2 Teletrabalho na administração pública brasileira 

 

O teletrabalho é fruto de um processo de reorganização administrativa do Governo 

Federal que se iniciou com o Plano Diretor da Reforma do Estado, em 1995, com o propósito 

de modernização em busca de aspectos voltados ao controle de resultados e desempenho, 

modernização dos processos e incentivo à criatividade e inovação. Quase todos os governos, 

em todos os tempos, falam na necessidade de tornar a administração pública mais moderna, 

mais eficiente (Bresser-Pereira, 1998). Os modelos de gestão que vêm sendo propostos e 

desenvolvidos em programas de reforma da administração pública enfatizam a melhoria no 

desempenho ou resultados (Alonso, 2022). O teletrabalho, conjuntamente com o PGD, é 

resultado de um processo de modernização do serviço público, associado a mecanismos de 

inovação e eficiência (Gomes; Bacinello, 2024; Miranda, 2024). A mudança na forma de 

entrega do serviço e como o servidor é avaliado favorece uma inovação na cultura 

organizacional das instituições (Anjos, 2022; Silveira, 2021). A inovação na administração 

pública promove a adoção de mecanismos e métodos que visam melhorar a eficiência, eficácia 

e a entrega do serviço ao cidadão (Cristóvam, 2023). Segundo Montenegro et al. (2021), a 

inovação nas organizações públicas também está relacionada com a própria evolução e 

transformação das práticas de gestão desse campo. 

Saldanha e Cruz (2022) relatam que a referência sobre inovação foi apresentada no 

Manual de Oslo da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) 

(OCDE, 2018) e apresenta alguns critérios essenciais: 

 

[…] a inovação deve ser: implementada, algo que possa ser posto em prática 
operacionalmente, não somente uma ideia; deve ser nova, por ser inteiramente novo 
ou uma melhoria significativa, sendo uma novidade no contexto em que foi inserida; 
e atingir melhores resultados, seja em termos de eficácia e eficiência, seja para obter 
maior satisfação dos usuários. Além de potencializar o valor público percebido pelos 
cidadãos. 

 

A inovação organizacional é a implantação bem-sucedida de ideias criativas nas 

organizações, que são intercaladas por ciclos tecnológicos buscando sua maturidade e alcançar 

seus limites (Williams, 2017). Além disso, do ponto de vista social, um setor público inovador 

que oferece produtos e serviços de alta qualidade pode assegurar uma interação eficiente com 
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os cidadãos (Brandão; Bruno-Faria, 2013). Dentre os quatro tipos de inovação no setor público 

(Quadro 2), o PGD pode ser entendido como um programa de inovação tanto em processos, por 

trazer um aperfeiçoamento de entrega de serviços, quanto em evolução organizacional por 

modificar a forma de trabalhar, de avaliar os servidores e a própria estrutura física das 

instituições (Brandão; Bruno-Faria, 2013). 

 

Quadro 1 - Tipos de inovação no setor público 

Tipos de inovação Definição 

Inovação de produto Introdução de serviço ou bem novo ou significativamente melhorado 
comparado com os serviços e bens já existentes na organização. 

Inovação de processo Implementação de método de produção ou entrega de serviços ou bens novo 
ou significativamente melhorado comparado com os processos já existentes 
na organização 

Inovação organizacional Implementação de novo método organizacional ou gerencial que difere 
significativamente dos métodos já existentes na organização 

Inovação em 
comunicação 

Implementação de novo método de promoção da organização ou de seus 
serviços e bens, ou novos métodos para influenciar o comportamento de 
indivíduos ou outras organizações. 

Fonte: Brandão; Bruno-Faria (2013). 

 

O teletrabalho tem peculiaridades que merecem atenção e que vão além das 

inovações tecnológicas – essas aliás, imprescindíveis, pois tornam o modelo possível e viável 

(Nunes, 2023). O desenvolvimento dos métodos e sistemas de trabalho por conta da tecnologia 

permitiu que a administração pública evoluísse nas novas formas de trabalhos, tornando cada 

vez mais rápido, produtivo e conectado (Paiva; Ribeiro, 2023; Lucas; Santos et al., 2021). O 

processo de inovação no serviço público, associado ao desenvolvimento tecnológico, favorece 

a evolução das atividades que permitem que a implantação do teletrabalho seja vantajosa não 

só para a economia de recursos financeiros, mas também como uma renovação organizacional 

(Cristóvam, 2023). Seguindo a lógica do mercado de trabalho, onde as inovações tecnológicas 

exigem dos trabalhadores competitividade, eficiência e maior efetividade funcional, ou seja, 

maior foco no resultado, o teletrabalho passa a ser vislumbrado como mecanismo de 

desenvolvimento institucional (Nogueira Filho et al., 2020). Esse desenvolvimento tecnológico 

permitiu a transformação das atividades administrativas que passaram a serem realizadas nos 
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meios digitais facilitando o acesso ao serviço público, onde o comparecimento do servidor no 

local não é essencial para que o serviço seja prestado (Barbosa et al., 2025).  

Nogueira Filho et al. (2020) mencionam que o desenvolvimento das tecnologias de 

informação e de comunicação permite a mobilidade de diversas tarefas corriqueiras para além 

do local tradicional de trabalho, possibilitando a utilização do teletrabalho como alternativa de 

flexibilização do trabalho. Essa flexibilidade organizacional pode ser vista como grande 

vantagem para a organização, visto que permite a autonomia de horários ao trabalhador, 

gerando um aumento em seu comprometimento (Aderaldo et al., 2017; Nogueira Filho et al., 

2020).  Por meio da flexibilidade e autonomia, os servidores gerenciam suas atividades pessoais 

com outras atividades paralelas ao trabalho que desempenham, o que influencia diretamente em 

sua qualidade de vida, já que não precisam se deslocar até seus locais de trabalho (Meinerz et 

al., 2022).   

Segundo Nogueira Filho et al. (2020), no que se refere ao setor público, é possível 

perceber que a demanda da sociedade por serviços públicos rápidos e de qualidade vem 

aumentando exponencialmente e a utilização das tecnologias da informação, que viabilizam a 

adoção do teletrabalho, pode auxiliar nesse processo de melhoria e modernização (Paiva; 

Ribeiro, 2023; Filardi et al., 2020). Esta nova realidade traz consigo organizações mais ágeis e 

que precisam atuar em diversas partes do globo, apresentando novas estruturas e diferentes 

formas de pensar a gestão organizacional (Gomes; Silva, 2016). De acordo com Alonso (2022), 

a experiência nacional e internacional tem demonstrado que a apuração e a divulgação de 

medidas de desempenho constituem um poderoso instrumento nos processos de mudança 

organizacional. Na administração pública, o Serviço Federal de Processamento de Dados 

(Serpro) foi um dos pioneiros na implementação do teletrabalho com o projeto piloto em 2005, 

porém já havia projetos dessa natureza desde 1985 (Vilarinho et al., 2021). A introdução dessa 

nova forma de trabalho pelos órgãos públicos não foi propagada tão rapidamente, mesmo com 

todo o desenvolvimento tecnológico (Lemos, 2024). 

Contudo, em 2020, após o surgimento do novo coronavírus SARS-CoV-2, a OMS 

declarou mundialmente a pandemia da Covid-19, que exigiu algumas medidas, dentre elas, o 

isolamento social, a fim de reduzir a propagação do vírus. Com a intensificação da necessidade 

de isolamento devido a pandemia gerada pela Covid-19, organizações tiveram que reinventar o 

modo como vinham trabalhando (Leite; Lemos, 2020). A restrição imposta fez com que as 

organizações adotassem o teletrabalho para que as atividades não fossem interrompidas e que 

o serviço continuasse sendo oferecido a população, e, assim, o teletrabalho passou a se tornar 
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uma possibilidade de modalidade de trabalho profissional (Lopes; Lunardi, 2022; Baccili; Cruz, 

2021). 

 

2.1.3 Programa de gestão e desempenho 

 

Durante o período pandêmico, o Ministério da Economia percebeu que a 

continuidade do trabalho remoto poderia ser possível e assimilou rapidamente a capacidade de 

manter grande parte dos seus servidores em teletrabalho e, ao mesmo tempo, buscou meios de 

se adaptar à nova realidade, sem comprometer a produtividade e a prestação dos serviços 

públicos (Nunes, 2023), propondo o PGD. A Instrução Normativa estabelece uma base mais 

sólida para o PGD e proporciona maior segurança jurídica às orientações, critérios e 

procedimentos gerais sobre o tema (Assunção et al., 2023). O PGD, da forma como instituído 

em 2020, foi resultado de esforços contínuos, ao longo de décadas, pois o modelo já estava 

previsto no Decreto nº 1590/1995 (Nunes, 2023).  

Intensificadas as restrições e a necessidade da continuidade dos trabalhos remotos, 

em julho de 2020, foi publicada a IN nº 65/2020 (Brasil, 2020a), que trata de orientações, 

critérios e procedimentos gerais a serem observados pelos órgãos e entidades integrantes do 

Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal (SIPEC) relativos à implementação do 

PGD. A IN nº 65/2020 foi revogada pela IN nº 89/2022 (Brasil, 2022c). Desde então outras 

instruções foram emitidas pelo governo e atualmente a que se encontra em vigor é a IN nº 

21/2024 (Brasil, 2024). Em 2022, foi publicado o Decreto nº 11.072/2022, que em seu artigo 

1º, parágrafo único, traz o PGD como “instrumento de gestão que disciplina o desenvolvimento 

e a mensuração das atividades realizadas pelos seus participantes, com foco na entrega por 

resultados e na qualidade dos serviços prestados à sociedade (Brasil, 2022a)”, que quebra 

paradigmas na área de Gestão de Pessoas ao inverter a lógica do controle (Nunes, 2023). O 

Decreto propõe o fortalecimento dessa nova forma de trabalho no serviço público federal. O 

Quadro 2 ilustra a evolução do arcabouço legal do PGD. 
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Quadro 2 - Evolução do arcabouço legal do PGD 
                                                                                                                            (continua) 

Instrução Normativa/Decreto Breve histórico de regulamentações 

Decreto nº 1.590/95 Dispõe sobre a jornada de trabalho dos servidores da 
Administração Pública Federal direta, das autarquias e das 
fundações públicas federais, e dá outras providências. 

Instrução Normativa nº 01 de 31 de 
agosto de 2018 

Estabelece orientação, critérios e procedimentos gerais a serem 
observados pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de 
Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec relativos à 
implementação de Programa de Gestão, de que trata o § 6º do art. 
6º do Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995. 

Instrução Normativa nº 44, de 10 de 
junho de 2020 

Altera a Instrução Normativa nº 1, de 31 de agosto de 2018, que 
estabelece orientação, critérios e procedimentos gerais a serem 
observados pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de 
Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC, relativos à 
implementação de Programa de Gestão, de que trata o § 6º do 
art. 6º do Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995 

Instrução Normativa nº 65, de 30 de 
julho de 2020 

Estabelece orientações, critérios e procedimentos gerais a serem 
observados pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de 
Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC relativos à 
implementação de Programa de Gestão. 

Decreto nº 11.072, de 17 de maio 
de 2022 

Dispõe sobre o Programa de Gestão e Desempenho - PGD da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

Instrução Normativa nº 89, de 13 de 
dezembro de 2022 

Estabelece orientações a serem observadas pelos órgãos e 
entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da 
Administração Federal - Sipec e do Sistema de Organização e 
Inovação Institucional do Governo Federal - Siorg, relativas à 
implementação e execução de Programa de Gestão e 
Desempenho - PGD. 

Instrução Normativa nº 2, de 10 de 
janeiro de 2023 

Revoga a Instrução Normativa SGP-SEGES/SEDGG/ME nº 89, 
de 13 de dezembro de 2022, que estabelece orientações, 
critérios e procedimentos gerais a serem observados pelos 
órgãos e entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da 
Administração Federal - Sipec e do Sistema de Organização e 
Inovação Institucional do Governo Federal - Siorg relativos à 
implementação de Programa de Gestão e Desempenho - PGD, e 
dá outras providências. 

Instrução Normativa nº 14, de 12 de 
abril de 2023 

Altera a Instrução Normativa SGP-SEGES/ME nº 2, de 10 de 
janeiro de 2023, quanto ao prazo para expedição de nova 
regulamentação, nos termos do art. 16, do Decreto nº 11.072, de 
17 de maio de 2022 

Instrução Normativa nº 16, de 12 de 
maio de 2023 

Altera a Instrução Normativa SGPRT/SEGES/ME nº 2, de 10 
de janeiro de 2023, quanto ao prazo para expedição de nova 
regulamentação, nos termos do art. 16, do Decreto nº 11.072, de 
17 de maio de 2022. 
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Quadro 2 - Evolução do arcabouço legal do PGD 
                                                                                                                           (conclusão) 

Instrução Normativa/Decreto Breve histórico de regulamentações 

Instrução Normativa nº 21, de 13 de 
junho de 2023 

Altera a Instrução Normativa SGP-SEGES/ME nº 2, de 10 de 
janeiro de 2023, quanto ao prazo para expedição de nova 
regulamentação, nos termos do art. 16, do Decreto nº 11.072, de 
17 de maio de 2022 

Instrução Normativa nº 24, de 28 de 
julho de 2023 

Estabelece orientações a serem observadas pelos órgãos e 
entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da 
Administração Federal - Sipec e do Sistema de Organização e 
Inovação Institucional do Governo Federal - Siorg, relativas à 
implementação e execução do Programa de Gestão e 
Desempenho - PGD. 

Instrução Normativa nº 52, de 21 de 
dezembro de 2023 

Estabelece orientações a serem observadas pelos órgãos e 
entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da 
Administração Federal - Sipec e do Sistema de Organização e 
Inovação Institucional do Governo Federal - Siorg, relativas às 
regras de gestão de pessoas no âmbito do Programa de Gestão e 
Desempenho - PGD. 

Instrução Normativa nº 21, de 16 de 
julho de 2024 

Altera a Instrução Normativa Conjunta SEGES-SGPRT/MGI nº 
24, de 28 de julho de 2023, que estabelece orientações a serem 
observadas pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de 
Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec e do Sistema de 
Organização e Inovação Institucional do Governo Federal - 
Siorg, relativas à implementação e execução do Programa de 
Gestão e Desempenho - PGD. 

Fonte: Autora (2025). 

 

O PGD, conforme descrito no Decreto nº 11.072/2022 (Brasil, 2022a), em seu artigo 

4º, prevê que a instituição do programa de gestão “se dará no âmbito de cada autarquia, 

fundação pública ou unidade da administração direta de nível não inferior ao de Secretaria ou 

equivalente, por meio de portaria da autoridade máxima [...]”, ficando a critério de cada 

instituição a adoção ou não, pois o caminho da implementação exige esforço, liderança, poder 

de comando e dedicação, sem nenhum tipo de imposição ou interferência do órgão central e 

muito menos um prazo limite para ser implantado (Nunes, 2023). O PGD é uma perspectiva da 

gestão por resultados e é uma nova fase da universidade, em que são valorizadas as inovações, 

o empreendedorismo, trazendo para a universidade um olhar para os resultados tanto de 

natureza econômica quanto social (Hernandes et al., 2023; Pena, 2024; Santana, 2023; Virgilio; 

Burigo, 2023).  

O Tribunal de Contas da União (TCU) (Brasil, 2022d) descreve que o programa de 

gestão é sinônimo de teletrabalho, no entanto o programa de gestão revelou-se um instrumento 

mais abrangente do que simplesmente a adoção do sistema de teletrabalho, sendo uma 
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verdadeira ferramenta de gestão para as instituições (Silva et al., 2024; TCU, 2025). O 

teletrabalho, fruto dessas transformações dos ambientes organizacionais, mostra-se vantajoso 

tanto para a organização, que aprimora o seu desempenho, como para o trabalhador, que 

melhora a sua qualidade de vida (Nogueira Filho et al., 2020). Ainda segundo o TCU (Brasil, 

2022d), três aspectos são levados em consideração com o programa de gestão no serviço 

público: a produtividade, no qual o PGD é pautado pela ótica das entregas e do atingimento de 

metas estabelecidas; o segundo é o atendimento aos cidadãos aos serviços públicos, e o último 

aspecto é a economia de recursos públicos com a redução de gastos públicos, principalmente 

com viagens a serviço e manutenção das instalações físicas, com a diminuição dos contratos de 

manutenção, passagens, despesas com locomoção, serviços de energia elétrica, água e esgoto 

(Barbosa; Melo, 2022; Silva et al., 2024; TCU, 2025).  

No serviço público, as mudanças são realizadas de maneira estável, devido ao 

cumprimento dos atos legais e, apesar de o PGD estar baseado no cumprimento da legalidade, 

ele ocorreu de forma célere, promovendo uma mudança ágil na estrutura e na cultura do 

funcionalismo público. Essa mudança da cultura e da estrutura organizacional é um desafio para 

a organização, uma vez que terá de lidar com duas formas distintas de trabalho (Aderaldo et al., 

2017). Segundo Nogueira Filho et al. (2020), a implementação dos programas busca atingir 

objetivos comuns tanto no setor público quanto no privado, visto a necessidade de ambos os 

setores de gerar maior produtividade combinada com a possibilidade de redução de custos 

operacionais. Somente tendo conhecimento dos desafios e oportunidades da prática do 

teletrabalho e do PGD que as organizações poderão percorrer com sucesso e usufruir dos 

benefícios que o trabalho remoto traz (Cavalcanti; Guerra, 2022; Gervásio; Cova, 2024). 

 

2.1.4 Vantagens e desvantagens do teletrabalho 

 

Os temas encontrados com maior frequência na literatura dizem respeito à 

identificação de vantagens e desvantagens na realização do teletrabalho por parte de 

trabalhadores, organizações, empresas e sociedade (Rocha; Amador, 2018). A literatura 

nacional e internacional cita que os benefícios alcançados pela implementação bem-sucedida 

de um programa de teletrabalho podem ser percebidos em três níveis: individual, organizacional 

e social, ou seja, pela sociedade (Oliveira; Pantoja, 2021). De acordo com Lopes e Lunardi 

(2022), a manutenção do teletrabalho, será uma realidade para muitas empresas públicas e 

privadas, contudo tem despertado o interesse das organizações a qualidade de vida no trabalho, 

para que consigam atingir seus objetivos, as empresas necessitam que suas equipes estejam 
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cada vez mais motivadas e satisfeitas (Oliveira et al., 2022). Essa realidade, no ambiente 

organizacional, traz mudanças que promovem alterações na estrutura, na rotina de trabalho e 

nos servidores. Aderaldo et al. (2017) descrevem que as organizações precisam repensar o 

modo de conduzir e de adaptar-se a mudanças como os dos avanços tecnológicos, enxugamento 

de custos fixos e maior autonomia no trabalho. 

Deve-se considerar que a implementação do teletrabalho pode alterar e atingir 

mudanças significativas em diversos aspectos da vida e das instituições. A seguir, são 

apresentados os aspectos social, econômico e institucional da influência desta nova forma de 

trabalho:  

a) no âmbito social, o teletrabalho pode vir a contribuir com possibilidades reais na 

melhoria do nível de qualidade de vida dos servidores, no aumento da 

produtividade, no melhor aproveitamento dos servidores para o alcance dos 

objetivos institucionais, na condução eficiente do gerenciamento das atividades, 

na contribuição da economia de gastos e despesas, bem como, no aumento da 

motivação dos servidores (Ressureição, 2022). O autor complementa que o 

teletrabalho na universidade constitui um avanço fundamental no 

desenvolvimento das atividades laborativas dos servidores técnico-

administrativos em educação e acredita na validação da sua implementação;  

b) no contexto econômico, para o trabalhador, as vantagens são a redução de custos 

com transporte e alimentação. Associado a isso, outras vantagens são 

apresentadas como maior segurança, menos exposição à violência e poluição, 

mais privacidade, maior interação com a família e qualidade de vida, focando 

fortemente em sua individualidade. Nos aspectos relacionados à atividade 

profissional, o teletrabalho favorece a autonomia, motivação, produtividade, 

flexibilidade de horário, menos interrupções e qualidade do trabalho; 

c) na perspectiva das organizações, segundo Filardi et al. (2020), o teletrabalho tem 

algumas vantagens como a redução do custo com o empregado, maior 

produtividade, conhecimento da real demanda de trabalho e a menor exposição a 

riscos como estresse, violência e doenças. Ainda segundo os autores, em estudo 

realizado mais de 70% dos gestores do Serviço Federal de Processamento de 

Dados (Serpro) e da Receita Federal citaram que houve economia de espaço e 

46,1% afirmaram que houve redução de custos. 

Contudo, a implementação do teletrabalho expõe as organizações a novas 

preocupações, por implicar uma nova modalidade de gestão dos recursos humanos e formas 
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diferentes de liderança (Figueiredo et al., 2021). Para que o teletrabalho tenha sua eficácia ele 

precisa tornar o PGD funcional frente às demandas das instituições. O PGD pode ocasionar 

mudanças organizacionais relevantes na administração pública. Segundo Oliveira et al. (2022), 

mediante a uma liberdade condicionada a resultados, pressupõe-se que o bem-estar e o trabalho 

devam andar lado a lado. Nos estudos realizados por Rocha e Amador (2018), Filardi et al., 

(2020) e Baccili e Cruz (2021), esta nova forma de trabalho foi relacionada a algumas vantagens 

para os servidores e para a administração, incluindo uma maior flexibilidade de horário e local, 

redução de custos com transporte, alimentação e infraestrutura, maior satisfação e 

produtividade por parte do trabalhador. Para as organizações ou empresas as principais 

vantagens são a redução de custos com espaço físico, equipamentos e manutenção; o aumento 

da produtividade; a diminuição do absenteísmo e a retenção de talentos. Assunção et al. (2023) 

ainda complementa no seu estudo que o teletrabalho apresenta vantagens como o aumento da 

independência, autonomia na programação do trabalho e flexibilidade que são percebidas de 

forma semelhante por homens e mulheres. 

Mas de modo geral, as vantagens e desvantagens listadas pela literatura não são 

capazes de sumarizar a gama de situações envolvidas na prática do teletrabalho, dada sua 

complexidade (Rocha; Amador, 2018). De acordo com Figueiredo et al. (2021), a literatura 

reconhece muitos benefícios ao teletrabalho, mas também aponta muitos desafios que devem 

ser levados em consideração, não só em relação aos trabalhadores, como também sob o ponto 

de vista das organizações e da própria sociedade. Nos Quadros 4, 5 e 6, os autores abordam, de 

forma sintética, os benefícios e riscos do teletrabalho para os trabalhadores, organizações e 

sociedade: 

 

Quadro 3 - Benefícios e riscos do teletrabalho para o trabalhador 
                                                                                                                           (continua) 

Benefícios Riscos 

• Flexibilidade horária 

• Deslocações reduzidas 

• Maior autonomia 

• Maior concentração e produtividade 

• Motivação e satisfação profissional 

• Equilíbrio entre vida familiar e vida 
profissional 

• Risco reduzido de doenças e acidentes 

• Isolamento 

• Falta de suporte tecnológico por parte da empresa 

• Distração externa 

• Stress 

• Dificuldade de progressão na carreira 

• Condições ergonómicas desfavoráveis 

• Falta de visibilidade do trabalho 

• Preconceito 
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Quadro 3 - Benefícios e riscos do teletrabalho para o trabalhador 
                                                                                                                         (conclusão) 

Benefícios Riscos 

• Redução de gastos (com combustível, 
transportes, portagens, alimentação fora de 
casa, vestuário,...) 

• Sobrecarga horária e de trabalho 

• Ruídos domésticos 

• Maior risco de perder o emprego 

• Esgotamento psicológico 

• Aumento dos custos (internet, equipamentos, 
impressões e mobiliário) 

Fonte: Adaptado de Figueiredo et al. (2021). 

 
Quadro 4 - Benefícios e riscos do teletrabalho para as organizações 

Benefícios Riscos 

• Aumento de produtividade 

• Diminuição de custos (de ocupação de 
espaço, infraestruturas, manutenção, energia, 
etc) 

• Infraestruturas reduzidas 

• Absentismo praticamente nulo 

• Possibilidade de competir com outras 
empresas de maior dimensão considerando a 
vertente dos recursos humanos 

• Retenção de competência 

• Aumento da motivação 

• Flexibilidade organizacional 

• Descentralização dos serviços 

• Custo da implementação do teletrabalho 

• Exploração do trabalhador 

• Segurança da informação 

• Dificuldade em supervisionar e coordenar o 
trabalho 

• Processo 

Fonte: Figueiredo et al. (2021). 

 
Quadro 5 - Benefícios e riscos do teletrabalho para a sociedade 
                                                                                                                           (continua) 

Benefícios Riscos 

• Aumento de produtividade 

• Diminuição de custos (de 
ocupação de espaço, 
infraestruturas, manutenção, 
energia, etc) 

• Infraestruturas reduzidas 

• Absentismo praticamente 
nulo 

• Custo da implementação do teletrabalho 

• Exploração do trabalhador 

• Segurança da informação 

• Dificuldade em supervisionar e coordenar o trabalho 

• Processo 
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Quadro 5 - Benefícios e riscos do teletrabalho para a sociedade 
                                                                                                                         (conclusão) 

Benefícios Riscos 

• Possibilidade de competir 
com outras empresas de 
maior dimensão 
considerando a vertente dos 
recursos humanos 

• Retenção de competência 

• Aumento da motivação 

• Flexibilidade 
organizacional 

• Descentralização dos 
serviços 

 

Fonte: Figueiredo et al. (2021). 

 

2.1.5 Gestão dos recursos públicos 

 

O Governo e a sociedade não sabem quanto custam os serviços públicos (Alonso, 

2022). A importância do tema “custos no serviço público” pode ser avaliada pelo crescente 

número de iniciativas governamentais em vários países na última década e pelo espaço que o 

tema vem ganhando na literatura especializada (Alonso, 2022). No Brasil, o controle de gastos 

vem crescendo ao longo das últimas décadas e com ele a necessidade de apurar os custos do 

serviço público. Segundo Alonso (2022), existe uma diferença conceitual entre despesa e custo 

na gestão. A despesa é o desembolso financeiro correspondente a atos de gestão do governo. Já 

o custo mede o consumo de recursos na produção de um bem ou serviço e pelas atividades das 

organizações governamentais (custo da atividade ou de processo). 

Na administração pública, tendo no PGD um dos objetivos a redução de custos 

públicos, o teletrabalho vem não apenas como uma proposta de eficiência e modernização, mas 

como uma possibilidade de contribuir e auxiliar para a redução dos custos operacionais e gestão 

dos recursos financeiros (Cavalcanti; Guerra, 2022). A otimização da gestão dos recursos 

públicos revela as vantagens da implementação do teletrabalho, especialmente quando se leva 

em consideração os altos custos de infraestrutura, a otimização do espaço físico e a redução de 

custos organizacionais (Barbosa; Melo, 2022; Silva et al., 2024). Diante da transformação que 

ocorre devido à implantação do teletrabalho, a configuração dos espaços tende a se tornar cada 
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vez mais flexível e multifuncional. Para Figueiredo et al. (2021), dentre as vantagens do 

teletrabalho para as organizações, está o fato de ele proporcionar condições favoráveis para a 

sustentabilidade da estrutura empresarial, mesmo que isso acarrete desafios. 

Os custos elevados da construção e da terra e a dificuldade para encontrar áreas 

urbanas edificáveis acabaram por gerar uma demanda nos serviços de arquitetura em busca de 

uma utilização econômica e eficiente dos espaços comerciais (Panero; Zelnik, 2013). Para Silva 

et al. (2015), o alto custo dos imóveis comerciais, instalações e manutenção pode ter impacto 

direto na decisão de se adotar o teletrabalho nas organizações, uma vez que, nessa modalidade 

de trabalho, existe uma considerável redução da necessidade de dispor de infraestrutura predial 

e tecnológica para alocação de funcionários. O teletrabalho beneficia as empresas de outras 

formas além da produtividade, ele permite que elas reduzam os custos relacionados ao espaço 

do escritório, bem como resolvam as restrições de espaço (Pérez et al. 2002). Nesse sentido, o 

teletrabalho vem sendo adotado nas organizações públicas como ferramenta capaz de 

proporcionar vantagens para o serviço público, compatibilizando a redução de custos e o 

aumento da produtividade; além de permitir a criação de um modelo organizacional mais 

moderno e eficiente, capaz de prestar serviços mais céleres e de maior qualidade à sociedade 

(Nogueira Filho et al., 2015). 

O TCU apresenta no relatório de levantamento, a implementação do teletrabalho no 

âmbito do serviço público civil do Poder Executivo Federal - Acórdão 2564/2022 - Plenário 

(Brasil, 2022d, p. 12): 

 

 A nível nacional, há notícias sobre o levantamento realizado pelo Ministério da 
Economia que estimou uma redução de custos da ordem de R$ 1,4 bilhão com o 
trabalho remoto dos servidores públicos federais durante a pandemia de Covid 19. O 
levantamento considerou a redução de gastos de custeio (manutenção da máquina 
pública) de março de 2020 a junho de 2021 (Brasil, 2022d, p. 12-13). 

 

O Ministério da Economia, por sua vez, publicou a Portaria nº 19.385/2020 (Brasil, 

2020c), que prevê a instituição do padrão de ocupação e dimensionamento de ambientes em 

imóveis ocupados pelo Ministério, tendo por objetivo a utilização mais racional dos espaços 

para redução e melhor aplicação do recurso público. Dentro do estudo, a Secretaria Executiva 

do Ministério prevê uma redução de R$450 milhões em três anos. A publicação da Portaria foi 

motivada pela necessidade de criação de um padrão de ocupação predial para promover a 

cultura do compartilhamento dos espaços físicos, e ainda: 
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O programa possibilita reduzir recursos de custeio da administração pública pela 
centralização de alguns contratos administrativos tais como alugueis e outros 
contratos que dão suporte ao funcionamento dos edifícios (vigilância, manutenção 
predial, brigada, água, e luz, dentre outros, bem como otimizar a ocupação de área 
útil, áreas comuns e área técnica, vagas de garagem e localização para atendimento 
público) (Brasil, 2020c). 

 

Segundo o Manual de Padrão de Ocupação e Dimensionamento de Imóveis 

Institucionais da Administração Federal direta, autárquica e fundacional do Ministério da 

Economia (Brasil, 2022b), para compor a construção ou a intervenção em determinado imóvel, 

deve-se criar o Programa de Necessidades que reúne características e condicionantes de um 

espaço ou edificação, necessária ao desenvolvimento das atividades, cujas áreas somadas 

representam a área indicada. O Ministério da Justiça e Segurança Pública, por meio da 

Portaria SE/MJSP nº 1551, de 29 de abril de 2022, art.14, incisos VIII e IX (Brasil, 2022e), o 

Ministério da Economia, com a Portaria nº 19.385, de 14 de agosto de 2020 (Brasil, 2020c), no 

seu art. 9º, inciso I e o Manual de Padrões de Ocupação das áreas de escritório da Controladoria-

Geral da União (Brasil, 2021) definem que “a área de escritório resultará de, no mínimo, 7m² 

(sete metros quadrados) e, no máximo, 9m² (nove metros quadrados) multiplicados pela 

população principal. Ainda, segundo o Manual de Padrão de Ocupação e Dimensionamento de 

Imóveis do Ministério da Economia (Brasil, 2022b), com a evolução do trabalho externo e a 

implementação do teletrabalho, o escritório contemporâneo tem demandado maior flexibilidade 

das áreas de escritório, que contam com áreas voltadas tanto ao trabalho individual como 

coletivo, onde o índice de ocupação não pode superar os 9m² de área de escritório por pessoa. 

Para análise do padrão de ocupação do imóvel, somente as áreas computáveis são 

passíveis de contabilização, que são divididas em áreas de escritório e áreas de apoio: 

 

Áreas de Escritório: aquelas destinadas ao trabalho de servidores, empregados, 
colaboradores, estagiários e terceirizados, que reúnem as áreas para o trabalho 
individual e coletivo, necessárias ao desempenho das atividades administrativas às 
quais se destina o imóvel. 

Áreas de Apoio: aquelas que dão suporte às atividades desenvolvidas no imóvel, tais 
como auditórios, copas, sanitários, vestiários, guaritas, salas de motoristas, espaços 
multiuso, espaços de convivência, refeitórios, salas de arquivos correntes, estações de 
autoatendimento voltado ao público, reprografia, depósitos voltados à atividade 
administrativa e à manutenção predial (Brasil, 2022b). 

 

As áreas de escritório podem ser divididas em área para trabalho individual, que é 

destinada ao expediente contínuo e composta por estações de trabalho exclusivas, além de 

equipamentos e mobiliários de apoio; e área para trabalho coletivo, destinada ao expediente de 

caráter transitório, composta por estações compartilhadas, além de equipamentos e mobiliários 
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de apoio, que pode compor salas de reunião e ambientes de cotrabalho (Teixeira; Bacinello, 

2024; Zanini, 2024). A redução com os custos com os escritórios é um dos primeiros elementos 

a fazerem com que as empresas adotem o teletrabalho (Barros; Silva, 2010; Martínez-Sánchez 

et al., 2007). Segundo Nogueira Filho et al. (2020), com a adoção do teletrabalho, é possível 

perceber uma otimização de espaço físico e, portanto, uma possível economia com contratos de 

aluguel. A pesquisa de Barros e Silva (2010) evidenciou que a redução de custos corporativos 

se tornou um dos objetivos para a empresa adotar o home office, demonstrando que o principal 

ganho seria a economia com ativos fixos, obtida com a redução dos espaços de escritórios, 

geralmente, localizados em áreas nobres de grandes cidades.  A modernização das práticas de 

trabalho associada aos benefícios como a redução de custos permite que as organizações 

públicas se tornem adaptáveis e resilientes com as mudanças ocorridas, principalmente nos 

momentos de crises. 

 

2.2.6 A adoção do teletrabalho/PGD na UNIFAL-MG 

 

Esta seção tem por objetivo descrever de forma sintética as informações do processo 

de implantação do teletrabalho e o PGD na UNIFAL-MG. 

Com a descoberta e a rápida transmissão do coronavírus, o combate à Covid-19 se 

tornou prioridade dos órgãos públicos, instituições de saúde e da sociedade como um todo. 

Após o estabelecimento das INs nº 19, nº 20 e nº 21, todas de 2020, do Ministério da Economia, 

que definiram as orientações aos órgãos e entidades do SIPEC, quanto às medidas de proteção 

para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus (COVID-19), a UNIFAL-MG emitiu a Portaria nº 496, de 17 de março de 2020, 

que estabeleceu as medidas de caráter temporário no âmbito da Universidade, para reduzir a 

exposição interpessoal e as interações presenciais entre membros da comunidade acadêmica, 

entre elas o trabalho remoto.  Segundo a Portaria, fica definido no art. 4º, “define-se como 

Trabalho Remoto (Código TR) a execução de atividades funcionais, pertinentes às atribuições 

do servidor, em local externo aos campi da UNIFAL-MG, tipicamente no sistema de home-

office. 

A definição ainda se estendeu por meios dos parágrafos 1º e 2º: 

 

§1º O trabalho remoto consiste na execução de tarefas administrativas ou acadêmicas 
o acesso aos Sistemas Integrados da UNIFAL-MG, SEI, SIMEC, SCDP, Comprasnet, 
SIASG, SIGEPE, SIAF, SIAPE e SIAPENet, além de outros de uso restrito a unidades 
específicas. 
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§2º O trabalho remoto também poderá ser executado com a adoção de outros sistemas 
de software ou apps de comunicação, em apoio a atividades de ensino, pesquisa e 
extensão, administrativas e de planejamento. 

 

Após a Portaria, o Conselho Universitário (Consuni), por meio da Resolução nº 

02/2020, de 08 de abril de 2020, suspendeu o calendário acadêmico e instituiu o Regime 

Especial de Estudos. Em consonância a isso, a publicação da IN nº 65, de 30 de julho de 2020, 

o Ministério da Economia estabeleceu as orientações, critérios e procedimentos gerais para que 

os órgãos e entidades integrantes do SIPEC pudessem implementar o PGD. Posteriormente, a 

Universidade constituiu uma comissão para trabalhar e regulamentar o teletrabalho na 

instituição. O PGD foi regulamentado no âmbito da UNIFAL-MG por meio da Resolução 

Consuni nº 61, de 25 de outubro de 2021, que estabeleceu os critérios e procedimentos a serem 

observados pelos órgãos da UNIFAL-MG, para implementação do Programa de Gestão e 

Desempenho. No dia 2 de maio de 2022, por meio da Portaria nº 748/2022, a Universidade 

autorizou o início do PGD de acordo com as suas especificidades de funcionamento e 

observadas as etapas necessárias, conforme estabelecido na Resolução Consuni nº 61, de 25 de 

outubro de 2021, sob coordenação da Comissão Permanente do Programa de Gestão (CPPG), 

com início dos planos de trabalho a partir de 16 de maio de 2022. Atualmente, o PGD está em 

funcionamento e sendo monitorado e atualizado constantemente pela comissão permanente do 

programa. 

 

 

2.2 METODOLOGIA 

 

Nesta seção, será apresentado a proposta metodológica do presente estudo, o 

processo de investigação, o tipo e a natureza do estudo, os sujeitos de pesquisa, assim como os 

objetivos e procedimentos que serão realizados para o instrumento de coleta de informações e 

o método de análise das informações coletadas. 

 

2.2.1 Enquadramento metodológico 

 

 O delineamento do presente estudo foi realizado de modo a contemplar os 

fundamentos metodológicos, a definição dos objetivos, o ambiente da pesquisa e a 

determinação das técnicas de coleta e análise de dados (Gil, 2022). Assim, esse trabalho foi 
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estruturado em cinco seções. A Figura 1 exemplifica o fluxograma metodológico na qual esse 

estudo se baseou. 

 

 

Figura 1 - Estrutura da Pesquisa. 

 Fonte: Autora (2025). 

 

 

2.2.2 Tipologia da Pesquisa 

 

Para se ter uma melhor visão do mapeamento metodológico do trabalho, apresenta-se a 

Figura 2: 
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       Figura 2 - Mapeamento da Metodologia. 

 
Fonte: Autora (2025). 

 

Quanto à natureza, foi realizada uma pesquisa aplicada, com abordagem qualitativa 

e objetivo exploratório, descritivo, com a utilização de revisão bibliográfica e o estudo de caso 

como estratégia de pesquisa por permitir um levantamento com mais profundidade de 

determinado caso e apreender determinada situação e descrever a complexidade de um fato 

(Marconi; Lakatos, 2022). Para auxiliar na coleta das informações foi realizado um 

levantamento de dados por meio de questionário, inicialmente aplicado em três unidades-piloto: 

PROGRAD, PROPLAN e PROAF. 

A pesquisa qualitativa objetiva obter uma compreensão particular do objeto que 

investiga, sendo que o interesse não é explicar, mas compreender os fenômenos que estuda 

dentro do contexto em que aparecem (Marconi; Lakatos, 2022), intervindo em uma situação 

insatisfatória, mudando condições percebidas como transformáveis, onde pesquisador e 

pesquisados assumem, voluntariamente, uma posição reativa (Chizzotti, 2018). 
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A pesquisa exploratória tem como propósito proporcionar maior familiaridade com 

o problema (Gil, 2022) que decorre, antes de tudo, de um processo indutivo que se vai definindo 

e se delimitando na exploração dos contextos ecológico e social, onde se realiza a pesquisa 

(Chizzotti, 2018), com o objetivo de estudar as características de um grupo com o nível de 

atendimento dos órgãos públicos de uma comunidade (Gil, 2022). 

Há, porém, pesquisas que, embora definidas como descritivas com base em seus 

objetivos, acabam servindo mais para proporcionar uma nova visão do problema, o que as 

aproxima das pesquisas exploratórias (Gil, 2022). 

As revisões bibliográficas são elaboradas com base em material já publicado (Gil, 

2022) recomendado a consulta a especialistas ou pessoas que já realizaram pesquisas na mesma 

área. Sendo assim, para o levantamento bibliográfico, foram utilizados livros, publicações 

periódicas, artigos científicos e dissertações. Foram realizadas buscas nas bases Spell, Scielo, 

Google Acadêmico, Periódicos Capes, Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações – 

BDTD, Scopus e Web of Science, priorizando as publicações em revistas mais conceituadas e 

classificadas com qualis B e A, sendo utilizadas as palavras chaves nas áreas de “Programa de 

Gestão e Desempenho”, “Teletrabalho”, “Redução de Custo” e “Otimização de espaço”.  

Quanto aos procedimentos, o estudo de caso de acordo com Yin (2015) é utilizado 

para investigar um fenômeno contemporâneo em seu contexto no mundo real, especialmente 

quando as fronteiras entre o fenômeno e o contexto puderem não estar claramente evidentes. 

Gil (2022) menciona que há diferentes propósitos para as pesquisas de estudo de caso, dentre 

eles explorar situações da vida real cujos limites não estão claramente definidos, preservar o 

caráter unitário do objeto estudado e descrever a situação do contexto em que está sendo feita 

determinada investigação. O autor ainda menciona que o propósito deste tipo de pesquisa é 

proporcionar uma visão global do problema ou de identificar possíveis fatores que o 

influenciam ou são por ele influenciados. 

 
2.2.3 Etapas do Estudo de Caso 

 

A seguir, de forma ilustrativa, na Figura 4, são apresentadas as fases do processo do 

estudo de caso: 
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Figura 3 - Etapas do Estudo de Caso 

 
Fonte: Autora (2025). 

 

2.2.4 Procedimentos metodológicos 

 

O tema e o problema-chave foram propostos pela pesquisadora responsável à equipe 

de trabalho da Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Desenvolvimento Institucional - 

PROPLAN, considerando que, com a implantação do PGD na universidade, supôs-se que 

haveria a liberação de espaços físicos para atender outras demandas de ensino, pesquisa, 

extensão e administrativas. Esta pesquisa é contemplada por esta possibilidade, já que o 

teletrabalho é uma realidade na instituição estudada e as limitações de espaço é um assunto 

presente nos debates na UNIFAL-MG.  
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2.2.5 Definição da unidade-caso 

 

Esta etapa foi constituída com a seleção de uma unidade de análise e técnicas de 

coleta de dados. A comunidade abordada foi aquela descrita pela UNIFAL-MG e foi aplicada 

aos gestores das Unidades Acadêmicas e Administrativas que estão localizadas na Sede. Os 

outros campi não foram incluídos na pesquisa por serem mais recentes e não apresentarem 

tantos problemas com a limitação de espaço tal como ocorre na Sede.  A lista dos setores 

(Tabela 1), bem como os nomes dos gestores e seus respectivos e-mails, foi retirada na página 

oficial da universidade – “Órgãos e Dirigentes”, disponível no link: 

https://sistemas.unifal-mg.edu.br/app/rh/gestaopessoas/paginas/unidadesdirigentes.php 

 

Tabela 1 - Relação das Unidades Acadêmicas e Administrativas 
                                                                                                                                      (continua) 

Unidade Acadêmica e Administrativa Site 

Reitoria https://www.unifal-mg.edu.br/portal/reitoria/ 

Progepe http://www.unifal-mg.edu.br/progepe 

PRPPG https://www.unifal-mg.edu.br/prppg/ 

Proaf https://www.unifal-mg.edu.br/proaf/ 

Prace https://www.unifal-mg.edu.br/prace/ 

Prograd https://www.unifal-mg.edu.br/graduacao/ 

Proplan https://www.unifal-mg.edu.br/planejamento/ 

PROEC https://www.unifal-mg.edu.br/extensao/ 

AEPDI https://www.unifal-mg.edu.br/aepdi/ 

Agência de Inovação e Empreendedorismo https://www.unifal-mg.edu.br/i9unifal/ 

Audin https://www.unifal-mg.edu.br/auditoria/ 

SIBI/UNIFAL-MG https://www.unifal-mg.edu.br/bibliotecas/ 

CEAD https://www.unifal-mg.edu.br/cead/ 

CEP/UNIFAL-MG https://www.unifal-mg.edu.br/cep/ 

CBU https://www.unifal-mg.edu.br/cebio/ 

CPPD https://www.unifal-mg.edu.br/cppd/ 

Dicom https://www.unifal-mg.edu.br/comunicacao/site/ 

DRGCA https://www.unifal-mg.edu.br/drgca/ 

DIPS https://www.unifal-mg.edu.br/dips/ 
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Tabela 1 - Relação das Unidades Acadêmicas e Administrativas 
                                                                                                                                    (conclusão) 

Unidade Acadêmica e Administrativa Site 

DRI https://www.unifal-mg.edu.br/dri/ 

NTI https://www.unifal-mg.edu.br/nti/ 

Ouvidoria https://www.unifal-mg.edu.br/ouvidoria/ 

Procuradoria Jurídica da UNIFAL-MG 

https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/procuradoria-geral-federal-
1/imagens/AgendaAutarquiaseFundaes_novembro.pd
f 

Secretaria Geral https://www.unifal-mg.edu.br/portal/secretaria-geral/ 

EE https://www.unifal-mg.edu.br/escoladeenfermagem/ 

FAMED https://www.unifal-mg.edu.br/faculdadedemedicina/ 

FANUT https://www.unifal-mg.edu.br/fanut/ 

FCF https://www.unifal-mg.edu.br/fcf/ 

FOU https://www.unifal-mg.edu.br/odonto/ 

ICB https://www.unifal-mg.edu.br/icb/ 

ICEx https://www.unifal-mg.edu.br/icex/ 

ICHL https://www.unifal-mg.edu.br/ichl/ 

ICN https://www.unifal-mg.edu.br/icn/ 

IQ https://www.unifal-mg.edu.br/iq/ 

Fonte: https://sistemas.unifal-mg.edu.br/app/rh/gestaopessoas/paginas/unidadesdirigentes.php 

 

 
2.2.6 Caracterização e contextualização do espaço de pesquisa 

 

A presente pesquisa foi realizada na Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL-

MG). A Universidade se iniciou com a Escola de Farmácia e Odontologia de Alfenas (EFOA) 

e surgiu num contexto de desenvolvimento da cidade de Alfenas, em três de abril de 1914, 

oficialmente fundada por meio da Lei Estadual nº 657, de 11 de setembro de 1915, e constituída 

sob a forma de Autarquia, em Regime Especial, pelo Decreto nº 70.686/72. A EFOA se manteve 

até 1999, quando realizou-se a mudança para Centro Universitário Federal (EFOA/CEUFE), e 

posteriormente, a instituição foi transformada em universidade via Lei Federal nº 11.154, de 29 

de julho de 2005. Com essa transformação, foi viabilizada a implantação de outros cursos de 
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graduação na Sede em Alfenas, o aumento da oferta de vagas de alguns cursos já existentes e a 

ampliação do quadro de servidores e de edificações para atender à demanda em crescimento.  

Além da transformação, outro motivo de expansão na Universidade foi a adesão ao 

Programa REUNI (Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais), aprovada pelo então Conselho Superior por meio da Resolução Nº 56 

de 07 de dezembro de 2007. Este programa de expansão das universidades foi uma resposta do 

governo brasileiro para aumentar o acesso ao ensino superior público (Zander et al., 2022). O 

programa propôs a implantação de novos cursos, a criação de novos campi, a adequação da 

infraestrutura física e a contratação de servidores. No entanto, após o processo, com o aumento 

expressivo do número de estudantes e servidores vinculados à UNIFAL-MG, houveram 

implicações significativas na infraestrutura disponível que impactaram negativamente 

principalmente o Campus Sede.   

A escolha pela instituição objeto desta pesquisa se deu pelo fato de que a UNIFAL-

MG, ao passar por uma expansão de seus cursos e campi, ainda tem demandas recorrentes por 

espaço físico, tornando este trabalho de relevância social, econômica e institucional, e, também, 

pelo motivo de a pesquisadora ser servidora TAE e vivenciar as necessidades e desafios da 

instituição. 

O Campus Sede possui uma área construída de 45.071,72m², com a maioria das 

edificações antigas, o que gera falta de espaços físicos adequados, sobrecarga nas instalações 

existentes e a necessidade de ampliação de salas de aula e laboratórios. Ademais, as atividades 

acadêmicas na Universidade são dinâmicas com constante promoção de novas oportunidades e 

demandas, o que acarreta frequentes solicitações de disponibilização de novos espaços. Desta 

forma, diante da ampliação insuficiente dos espaços educacionais e com os cortes 

orçamentários nos últimos anos, as necessidades de disponibilização de espaços, otimização 

das áreas comuns e a economicidade gerada pela não construção de novas edificações são 

necessárias para atender as demandas da universidade em desenvolvimento (Kleiman et al., 

2023). 

 

2.2.7 Elaboração do Protocolo 

 

Para a aplicação da pesquisa na UNIFAL-MG, inicialmente foi aberto um processo 

no Sistema Eletrônico de Informação (SEI) para o Dirigente Máximo, solicitando autorização 

para a realização da pesquisa e aplicação do questionário às unidades acadêmicas e 
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administrativas envolvidas, o acesso a lista de servidores e terceirizados que estão em trabalho 

remoto vinculados ao PGD, bem como, o relatório detalhado de espaço físico da Sede. Essa 

etapa metodológica só foi iniciada após submissão para apreciação e parecer favorável do 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). Além disso, o estudo segue os parâmetros de 

confidencialidade descritos na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 de Acesso à 

Informação e a Lei nº 13.853, de 8 de julho de 2019 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD). Os nomes dos servidores nos formulários não foram ou serão divulgados e são 

necessários somente para auxiliar o entendimento do gestor para o preenchimento do 

formulário. 

A coleta dos dados foi por meio de formulário, que constitui uma forma de entrevista 

padronizada, em que se submete o entrevistado a responder rapidamente a algumas questões 

(Marconi; Lakatos, 2022). Durante a execução do formulário foi informado que poderia ocorrer 

riscos como cansaço, interferência na vida e na rotina do participante, além de disponibilidade 

de tempo para responder, mas para amenizar os incômodos, o questionário foi elaborado o mais 

breve possível, com perguntas rápidas e diretas, enviada por e-mail para que a pessoa possa 

responder no tempo e horário que for mais conveniente e garantindo que ela possa interromper 

e voltar a responder no melhor momento ao pesquisado. O questionário possuiu informações 

suficientes para o que se faz necessário para a pesquisa, e o respondente possuiu a liberdade de 

se recusar a ingressar e participar do estudo, sem penalização alguma. Foi garantido o zelo pelo 

sigilo dos dados fornecidos e pela guarda adequada das informações coletadas, assumindo 

também o compromisso de não publicar o nome dos participantes (nem mesmo as iniciais) ou 

qualquer outra forma que permita a identificação individual. Foi assegurado também aos 

participantes a confidencialidade dos dados informados, e após a conclusão da coleta de dados 

foi realizado o download dos dados coletados para um dispositivo eletrônico local, apagando 

todo e qualquer registro de qualquer plataforma virtual, ambiente compartilhado ou "nuvem”. 

 

2.2.8 Coleta de dados 

 

Nesta etapa foi realizada a aplicação do formulário. Antes da aplicação do formulário 

foi realizada uma versão pré-teste, com a finalidade de identificar perguntas problemáticas, e/ou 

que justifiquem modificação da redação ou alteração do formato na redação final (Gil, 2022). 

A aplicação ocorreu de modo aleatória em todas unidades administrativas e/ou acadêmicas 

pertencentes ao grupo objetivo, após aplicação nas três unidades-piloto supracitadas. 
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2.2.9 Análise e interpretação dos dados 

 

Nesta fase foi realizada a análise de dados e a comparação dos dados tabulados com 

a teoria envolvida no tema pesquisado.  Foi realizada a análise e levantamento de quais espaços 

estão sendo utilizados, em quais períodos ou dias são ocupados. Foi levantado também o 

número de servidores que estão em teletrabalho em cada setor, quantos estão em teletrabalho 

parcial, integral ou em trabalho presencial e, assim, identificar oportunidades para otimização 

do uso de espaço físico disponível. 

Ao final da interpretação dos dados, foram estabelecidos escores de “adequado” ou 

“inadequado” para os espaços físicos em utilização após implementação do PGD, bem como 

de “Otimizável” ou “Não Otimizável” também para os espaços físicos, conforme 

disponibilidade de turnos livres para acomodação e/ou revezamento de mais servidores em um 

determinado espaço físico. Demais dados, quando quantitativos foram expressos em 

porcentagem, número absoluto ou média, e dados qualitativos apresentados categoricamente, 

na forma de tabelas, quadros e imagens.  

 

2.2.10 Emissão do relatório 

 

Na presente pesquisa, para a elaboração do Produto Técnico-Tecnológico (PTT), foi 

proposto apresentar um relatório para a gestão atual e disponibilizar uma cópia da pesquisa com 

os dados levantados sobre o estudo e as possíveis sugestões para otimização e disponibilidade 

de espaço físico. Esse retorno se faz importante por facilitar o acesso ao conhecimento dos 

resultados de uma pesquisa (Thiollent, 2022) que geram reações e contribuem para a dinâmica 

da tomada de consciência e, eventualmente, sugerir o início de mais um ciclo de ação e de 

investigação. 

 

2.3 RESULTADOS 

 

Foram aplicados formulários a 27 gestores aos setores do Campus Sede da UNIFAL-

MG, com resposta de 26 deles, atingindo 96,29% de respostas (Tabela 2). No total de 

formulários respondidos, foram identificados 153 servidores nos setores pesquisados. Os 

gestores dos 26 setores respondentes informaram os regimes de trabalho no qual têm trabalhado, 
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sendo eles: presencial (11,54%) teletrabalho integral (7,69%), teletrabalho parcial (61,54%), e 

nas duas formas de teletrabalho, parcial e integral, (19,23%). Além disso, também foi verificado 

que 64% dos setores que responderam ao formulário possuíam todos seus servidores incluídos 

no PGD, enquanto 36% possuíam também servidores fora do PGD. Desses setores que 

indicaram a presença de servidores fora do PGD, foram contabilizados 69 servidores, e 

incluídos no PGD foram 84. Ainda na Tabela 2 é possível verificar os dados referentes às salas 

compartilhadas entre setores. A Tabela 2 indica também as informações referentes à liberação 

de espaço por inclusão ao PGD e adesão ao regime de trabalho: apenas 4 setores (15,38% do 

total) responderam que houve liberação de espaço por essa adesão. Vinte e dois setores 

(84,62%) relataram não terem espaços liberados após a adesão ao teletrabalho. A Figura 4 

apresenta os resultados da tabela sumarizados, na forma de gráficos, conforme porcentagem de 

cada um dos parâmetros avaliados (Regime de trabalho por setor – 1A, Liberação de espaço 

por teletrabalho – 1B, Setor com servidores fora do PGD – 1C) e como histograma, pelo 

quantitativo de servidores fora do PGD (1D). 

 

Tabela 2 - Apresentação dos dados gerais das respostas captadas pelos formulários 
empregados. 

Descrição Número 
(n) 

Porcentagem 
(%) 

Setores do campus UNIFAL-MG sede atingidos pela aplicação dos 
formulários 

27  

Respondidos 26 96,29 

Não respondidos 1 3,61 

Servidores 153  
Regime de trabalho, por setor 26  

Presencial 3 11,54 

Teletrabalho integral 2 7,69 

Teletrabalho integral e parcial 5 19,23 

Teletrabalho parcial 16 61,54 

Regime de inclusão no PGD, por setor   
Setores com servidores incluídos no PGD 16 64,00 

Setores com servidores não incluídos no PGD 9 36,00 

Regime de inclusão no PGD, por servidores   
Servidores fora do PGD 69 45,10 

Servidores incluídos no PGD 84 54,90 

Liberação de espaço por teletrabalho   
Sim 4 15,38 

Não 22 84,62 

Salas compartilhadas com outros setores   
Sim 4 15,38 

Não 22 84,62 

Fonte: Autora (2025). 
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   Figura 4 - Apresentação dos dados gerais obtidos na resposta dos formulários aplicados aos chefes 
de setor dos setores alocados no campus sede da UNIFAL-MG.  

  
     Fonte: Autora (2025). 
      Nota: Figura 1A apresenta o gráfico de pizza com as porcentagens de regime de trabalho, conforme o setor*; 1B 

apresenta gráfico de pizza com as porcentagens de liberação de espaço no setor após adoção de teletrabalho; 
1C apresenta gráfico de pizza com as porcentagens de servidores incluídos ou não no PGD; 1D apresenta 
histograma referente ao quantitativo de servidores incluídos no PGD ou não. * TI e TP na figura 1A 
representam Teletrabalho integral e teletrabalho parcial, respectivamente. 

 

 

A Tabela 3 detalha mais sobre os impactos do PGD nas salas dos setores do Campus 

sede da UNIFAL-MG, e apresenta maiores informações sobre ocupação de turnos, potencial de 

otimização das salas, a adequação das salas quanto ao número de servidores. Quanto ao número 

de salas descritas pelos responsáveis do setor, foram 72, com uma média de 25,38m². Das 72 

salas, a metragem das salas variou de um mínimo de 3,83m² e 1 funcionário, até 109,02m² e 3 

servidores trabalhando simultaneamente. Já o número máximo de servidores trabalhando 

simultaneamente em uma sala foi oito. Dentre a amplitude de metragens e números de 

servidores trabalhando simultaneamente, 8 salas foram identificadas como inadequadas 

(11,11%). Dada a descrição dos gestores na resposta do formulário foram identificados 1034 

turnos ocupados pelos servidores, considerando turnos matutinos, vespertinos e noturnos.  

Além, foram identificados 2046 turnos disponíveis para utilização dado o revezamento de 
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servidores e liberação de turnos devido aos regimes de teletrabalho parcial ou integral. Caso 

sejam desconsiderados os turnos noturnos disponíveis, o número cai para 1270 turnos 

disponíveis, com média de 17,63 turnos por sala. Por fim, foram identificadas 64 salas (88,89%) 

com potencial de otimização, ou seja, com turnos livres para utilização conforme metragem que 

permita adequação (mínimo de 7m² para cada servidor) e ocupação máxima simultânea. A 

Figura 5 apresenta os resultados da Tabela 2 sumarizados, na forma de gráficos, conforme 

porcentagem de cada um dos parâmetros avaliados (Salas adequadas, conforme metragem e 

ocupação – 1A, Salas otimizáveis, conforme ocupação de turnos – 1C) e como histograma, pelo 

quantitativo de turnos ocupados e disponíveis – 1B. 

Tabela 3 - Descrição dos impactos do PGD nas salas dos setores da UNIFAL-MG, Sede. 
Descrição Número (n) 

Número total de salas descritas 72 
Metragem média das salas descritas 25,38 
Número de servidores descritos 153 
Turnos* ocupados 1034 
Turnos livres  

Considerando turnos noturnos 2046 

Desconsiderando turnos noturnos (apenas matutino e vespertino) 1270 

Média de turnos livres por sala (matutino e vespertino) 17,63 
Escore de salas adequadas¹ conforme número de servidores e metragem adequada  

Sim 62 

Não 10 

Escore de salas com condição de otimização², conforme número de turnos disponíveis  
Sim 64 

Não 8 

Fonte: Autora (2025). 
Notas: * Turnos indicam período de 4 horas de trabalho, podendo ser vespertino, matutino ou noturno. 

 ¹ Salas consideradas adequadas: aquelas que apresentaram metragem mínima de 7m² para cada 
funcionário em atividade laboral. 
² Salas consideradas com potencial de otimização: as salas que apresentam disponibilidade de turno 

para revezamento ou compartilhamento, conforme metragem total que permita adequação e ocupação 
máxima simultânea. 
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Figura 5 - Apresentação dos dados referente à ocupação de salas, adequação e potencial de 
otimização obtidos na resposta dos formulários aplicados aos chefes de setor dos 
setores alocados no campus sede da UNIFAL-MG.  

 
Fonte: Autora (2025). 
Nota: Figura 1A apresenta o gráfico de pizza com as porcentagens de salas adequadas ou não, conforme metragem 

e ocupação; 1B apresenta histograma da ocupação de salas, conforme turnos ocupados e disponíveis; 1C 
apresenta gráfico de pizza com as porcentagens de potencial de otimização de salas, conforme a ocupação de 
turnos. 

 

Complementando a verificação de adequação de espaços, de disponibilidade de turnos 

das salas dos setores respondentes, e do potencial de otimização levantado, foi construído um 

exemplo gráfico. A Figura 6 apresenta três exemplos de salas verificadas no estudo, na qual foi 

diferenciado por cor o espaço ocupado conforme máxima ocupação simultânea dos servidores 

(branco) e o espaço disponível para otimização (amarelo). 
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Figura 6 - Apresentação dos exemplos gráficos obtidos à resposta dos formulários aplicados aos 
chefes de setor dos setores alocados no campus sede da UNIFAL-MG, referente à 
 ocupação de salas e potencial de otimização.  

 

Fonte: Autora (2025). 
Nota: Figuras 3A, 3B e 3C apresentam representações de salas reais do Campus Sede, e as cores diferenciam o espaço 

utilizado em máxima ocupação simultânea (branco) e o espaço disponível para otimização (amarelo). Ambas 
situações indicam as metragens de referência (m²). 

 

 

2.4 DISCUSSÃO  

 

O teletrabalho vem conquistando seu lugar cada vez mais na administração pública 

pela necessidade de modernização em busca de aspectos voltados ao controle de resultados e 

desempenho dos servidores. Com a pandemia de Covid-19 houve a necessidade de estimular e 
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inserir o trabalho remoto nos órgãos públicos, e posteriormente o teletrabalho foi mantido pela 

administração pública em diferentes setores por perceber que os serviços mantinham a entrega 

de eficácia necessária à sociedade (Mattos et al., 2023). Esse conceito de trabalho é 

relativamente novo e seus benefícios e implicações ainda estão sendo analisados (Roos; Silva, 

2023). Estudos vêm apresentando abordagens sobre as vantagens e desvantagens na adoção do 

teletrabalho, e, embora seja possível encontrar pesquisas sobre teletrabalho no setor privado, na 

esfera pública ainda não existem muitas publicações (Filardi et al., 2020; Oliveira; Pantoja, 

2021). Diante do levantamento bibliográfico para esta pesquisa, e mesmo com o crescente 

aumento de pesquisas com interesse sobre o teletrabalho, principalmente sobre a qualidade de 

vida para o servidor (Martins; Sátiro, 2024), ainda não existem muitos estudos que tratam dos 

benefícios e prejuízos do teletrabalho para a redução de custos e otimização do espaço físico 

(Filardi et al., 2020; Rocha; Amador, 2018). Nesse sentido, e considerando ainda os desafios 

atuais enfrentados pelas Instituições Federais de Ensino, principalmente no que tange a questões 

orçamentárias, verifica-se a necessidade de novos estudos que busquem identificar quais são os 

impactos do teletrabalho e do PGD na rotina, organização e na utilização do espaço físico dessas 

instituições. Assim, com a implantação do PGD na UNIFAL-MG, observa-se pelos resultados 

desse estudo que um dos impactos que o programa pode trazer é a disponibilização do espaço 

físico para a universidade. Nesse sentido, entende-se a justificativa para a realização do presente 

trabalho, que acaba por contribuir diretamente com a gestão no atendimento às demandas 

institucionais por espaço físico e com a economia de recursos públicos advinda da não 

necessidade de construção de novos prédios e espaços. Além disso, dada a falta de estudos sobre 

o tema, como apresentado anteriormente, esta pesquisa pode se tornar referência para outras 

instituições que adotaram ou irão adotar o teletrabalho.  

De acordo com Navarini e Pereira (2021), o trabalho híbrido é uma das alternativas 

de formas de trabalho pós-pandemia, pois reúne as melhores práticas da modalidade presencial 

com as melhores práticas do teletrabalho, podendo trazer uma revolução no modelo trabalhista. 

Rocha e Amador (2018) explanam que a conceituação de teletrabalho ainda se mostra bastante 

heterogênea existindo diferentes nomenclaturas se referindo às mesmas práticas, porém o que 

se observa é que as descrições sobre o tema convergem para a flexibilização dos espaços de 

trabalho, utilizando ferramentas para a entrega das demandas. Outro ponto encontrado no 

estudo de Oliveira e Pantoja (2021) é que o foco dos artigos é distinto, sendo mais 

representativos os trabalhos voltados para a percepções dos indivíduos sobre o teletrabalho, 

com o objetivo de identificar suas principais vantagens e desvantagens para os 

teletrabalhadores. As demais publicações tiveram como finalidade identificar: fatores 
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relacionados aos desafios dos gestores e teletrabalhadores; a qualidade de vida; perfil dos 

teletrabalhadores; gestão do conhecimento; o controle e a subjetividade dessa modalidade de 

trabalho; bem como a adaptação dos profissionais. Nos achados de Okano et al. (2020), algumas 

pesquisas apontam que o trabalho remoto aumenta significativamente a produtividade dos 

colaboradores e, do ponto de vista da empresa, promove a redução dos custos organizacionais, 

como, por exemplo, consumo de energia, água e, muitas vezes, redução das posições de trabalho 

dos funcionários, sendo possível diminuir o tamanho dos escritórios físicos, com consequente 

redução de alugueis ou a compra de locais mais enxutos. 

A implementação do teletrabalho, seja em regime parcial ou integral, tem encontrado 

níveis distintos de aceitação e adequação entre os setores público e privado, reflexo direto das 

diferenças estruturais, culturais e gerenciais entre essas esferas (Filardi et al., 2020; Hau; 

Todescat, 2018; Pinto, 2023). Na iniciativa privada, o modelo remoto foi rapidamente 

incorporado com relativa flexibilidade, impulsionado por estruturas organizacionais mais 

dinâmicas, maior autonomia na gestão de pessoal e forte orientação por resultados (de Souza 

Evaristo et al., 2023; Ferreira et al., 2021). Rocha e Amador (2018) trazem que a literatura mais 

relacionada ao mundo empresarial tem investigado as possíveis dificuldades à implantação do 

teletrabalho, porém, com olhar inclinado à maior produtividade e lucratividade das empresas, 

em que se pauta na busca de soluções para sua expansão, de modo a beneficiar os interesses 

produtivos. Já na administração pública, a transição tem sido mais lenta e complexa, marcada 

por entraves normativos, burocracia procedimental e dificuldades de adaptação de lideranças e 

servidores a uma lógica de gestão por desempenho (Paiva; Ribeiro, 2023; Lucas; Santos et al., 

2021). Além disso, enquanto empresas privadas costumam investir de forma contínua em 

tecnologias de apoio, indicadores de produtividade e práticas de trabalho remoto, muitos órgãos 

públicos ainda carecem de instrumentos eficazes para mensurar entregas, acompanhar metas e 

garantir isonomia nas condições de trabalho (Paiva; Ribeiro, 2023; Filardi et al., 2020). A 

literatura destaca que a resistência à mudança no setor público também se deve à cultura 

institucional historicamente baseada na presença física e no controle formal do tempo de 

serviço, o que dificulta a consolidação de modelos mais flexíveis (Lemos, 2024; Mendes et al., 

2020). Assim, embora ambos os setores tenham aderido ao teletrabalho durante a pandemia, a 

permanência e efetividade desse regime dependem, no setor público, de um esforço mais 

sistemático de reformulação gerencial e cultural.  

A adoção do teletrabalho na administração pública, impulsionada pelo contexto da 

pandemia da COVID-19, provocou transformações significativas na dinâmica operacional de 

universidades e instituições de ensino (Anjos, 2022; Silveira, 2021). A necessidade imediata de 
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continuidade das atividades administrativas e acadêmicas à distância levou à implementação 

emergencial de tecnologias de comunicação e sistemas de gestão remota, revelando tanto 

potencialidades quanto limitações desse modelo (Lopes; Lunardi, 2022; Baccili; Cruz, 2021). 

No âmbito das universidades, o teletrabalho demonstrou capacidade de manter a execução de 

tarefas técnico-administrativas com níveis satisfatórios de produtividade, ao mesmo tempo em 

que exigiu reestruturações organizacionais, redefinição de fluxos de trabalho e 

desenvolvimento de competências digitais por parte dos servidores (Anjos, 2022). No entanto, 

a transição também evidenciou desafios estruturais, como a desigualdade no acesso a recursos 

tecnológicos, a dificuldade de mensuração de resultados e o enfraquecimento de interações 

interpessoais, fundamentais para o ambiente educacional. Contudo, no estudo realizado por 

Figueiredo et al., (2021), os autores identificaram que, apesar do pequeno número de 

publicações sobre teletrabalho, o Brasil mantém a liderança nas publicações com esta temática, 

maioritariamente da área de gestão e economia, destacando sua importância. Parte dessas 

fragilidades foram diretamente abordadas por esse estudo, que evidenciou o potencial de 

otimização de espaço latente e presente em uma instituição pública de ensino superior. Dado o 

contexto apresentado e os resultados obtidos, pode-se inferir que o teletrabalho emerge como 

uma alternativa viável, porém dependente de planejamento estratégico e suporte institucional 

contínuo para garantir sua eficácia e sustentabilidade no setor público educacional (Moreira; 

Zuin, 2022; Vanderley, 2022).   

A institucionalização do teletrabalho na administração pública federal brasileira está 

diretamente associada ao desenvolvimento do Programa de Gestão e Desempenho (PGD), 

implementado como uma estratégia para alinhar a flexibilização do regime de trabalho às metas 

de produtividade e eficiência do serviço público (Hernandes et al., 2023; Pena, 2024; Santana, 

2023). O PGD surgiu como resposta à necessidade de sistematizar práticas de trabalho remoto 

que se consolidaram durante a pandemia, oferecendo um marco normativo para sua adoção de 

forma estruturada e monitorada (Brasil 2022c; Hernandes et al., 2023). Ao vincular o 

desempenho do servidor à entrega de resultados previamente pactuados, o programa promove 

uma cultura organizacional orientada por objetivos, incentivando a autonomia, a 

responsabilidade e a transparência nas atividades realizadas fora do ambiente físico das 

instituições (Moraes et al., 2022; Virgílio; Burigo, 2023;). Essa abordagem representa uma 

ruptura com o modelo tradicional de controle por presença física, introduzindo métricas de 

avaliação baseadas em entregas e indicadores de desempenho, associadas à liberação de espaços 

físicos, revezamento de servidores, e otimização do uso de espaços (Rodrigues, 2023). Essa 

associação foi diretamente verificada nos resultados desse estudo, na qual é apresentado um 
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potencial de uso de 1270 turnos entre períodos matutino e vespertino, além da já verificada 

liberação de espaço em 11,11% dos setores respondentes e da alta porcentagem de servidores 

já em regime de teletrabalho (88,46%). Assim, verifica-se que no contexto das universidades e 

demais órgãos públicos, o PGD se apresenta como instrumento-chave para a modernização da 

gestão, embora sua eficácia dependa de fatores como a clareza dos planos de trabalho, a 

capacitação dos gestores e o desenvolvimento de sistemas de acompanhamento adequados 

(Garcia, 2025; Teixeira, 2023). Segundo Virgílio e Burigo (2023), as Universidades vêm 

autorizando o PGD desde julho de 2020, após a publicação da IN nº 65/2020. Essa inovação 

altera a dinâmica nas organizações de forma cada vez mais definitiva, tanto na força de trabalho, 

quanto na forma de entrega das atividades exercidas pelos servidores. A vivência do trabalho 

remoto permitiu a consolidação da entrada no serviço público federal às novas formas de 

interação no trabalho, mediante a implantação do PGD da administração pública federal 

(Teixeira; Bacinello, 2024). 

Na UNIFAL-MG, o PGD foi regulamentado pela Resolução Consuni nº 61, de 25 de 

outubro de 2021, que estabeleceu critérios e procedimentos a serem observados pelos Órgãos 

da instituição para implementação do PGD, e teve sua publicação no diário oficial no dia 10 de 

março de 2022, após um período de trabalhos das comissões, comitê e das unidades 

administrativas envolvidas na regulamentação do programa na universidade. A referida 

resolução considera no seu Art. 2º, inciso VI: 

 

Teletrabalho: modalidade de trabalho em que o cumprimento da jornada regular 

pela/pelo parcipante pode ser realizado fora das dependências físicas do órgão, em 

regime de execução parcial ou integral, de forma remota e com a utilização de recursos 

tecnológicos, para a execução de atividades que sejam passíveis de controle e que 

possuam metas, prazos e entregas previamente definidos e, ainda, que não configurem 

trabalho externo (UNIFAL, 2021); 

 

De acordo com o art.2º, inciso IX, da IN nº 24/2023 (Brasil, 2023a), um dos objetivos 

do programa é contribuir para a saúde e qualidade de vida no trabalho dos servidores. Segundo 

Oliveira (2023), a adoção do teletrabalho proporcionou inúmeras vantagens, tais como: menos 

interrupções, menor distração, maior interação com a família, maior autonomia para organizar 

as tarefas, mais flexibilidade de horário, o órgão forneceu a infraestrutura para desenvolver o 

teletrabalho não houve mudanças na estrutura organizacional do órgão e que o teletrabalho pode 

entregar um serviço com eficiência, efetividade, produtividade e qualidade. Aderaldo et al. 

(2017) afirmam que um resultado direto do teletrabalho é o aumento da produtividade do 



54 
 

trabalhador, assinalado como benefício para a organização, uma vez que o teletrabalhador tem 

foco em tarefas a ele designadas e que não há interrupção ou interferência direta por parte de 

colegas de trabalho. O estudo realizado por Oliveira (2023) corrobora com os resultados 

encontrados por Aderaldo et al. (2017), Filardi et al. (2020) e Rocha e Amador (2018), 

agregando qualidades como a redução do custo com transporte e alimentação, maior segurança, 

menos exposição à violência e poluição, mais privacidade. Os autores Aderaldo et al. (2017) 

ainda mencionam que ao reduzir ou eliminar o tempo de deslocamento até os escritórios ou as 

indústrias, os trabalhadores economizam tempo para a vida pessoal, podendo inclusive dedicá-

lo ao seu próprio desenvolvimento profissional, além do desafogamento do tráfego de carros 

nas cidades (Rocha; Amador, 2018).  

A implementação do teletrabalho, em conjunto com o Programa de Gestão e 

Desempenho, tem promovido mudanças estruturais significativas no ambiente de trabalho da 

administração pública, notadamente no que se refere ao uso dos espaços físicos institucionais 

(Luiza; Nascimento, 2024). Com a adoção de regimes híbridos ou totalmente remotos, muitos 

órgãos públicos passaram a reavaliar a ocupação de suas instalações, identificando 

oportunidades de otimização e redução de custos operacionais (Lima, 2025; Silva; Veloso, 

2025). No caso das universidades e demais instituições de ensino, essa reconfiguração tem 

permitido a realocação de ambientes antes exclusivamente administrativos para finalidades 

acadêmicas, como salas de estudo, laboratórios ou espaços de inovação. Além disso, a menor 

demanda por postos fixos de trabalho favorece a adoção de modelos de uso compartilhado, 

como estações rotativas (hot desking), que se alinham às diretrizes de sustentabilidade e 

racionalização dos recursos públicos. Esse estudo já aponta avanços consideráveis nesse sentido 

de implementação do teletrabalho, uma vez que 88,54% dos setores que responderam aos 

questionários indicaram já adotar alguma modalidade de teletrabalho, e 15,38% dos setores já 

obtiveram alguma liberação de espaço físico após essa adoção. Contudo, essa transformação, 

no entanto, requer planejamento técnico e normativo, especialmente em relação à gestão de 

infraestrutura, segurança da informação e ergonomia, para que os ganhos de espaço sejam 

acompanhados de condições adequadas para os servidores que permanecem em regime 

presencial (Carvalho; Gemma, 2023; Silva; Veloso, 2025; Souza, 2023). 

A consolidação do teletrabalho e de modelos de gestão por desempenho na 

administração pública evidencia a necessidade iminente de adaptação a novas formas e 

ferramentas de trabalho, acompanhada por uma gestão mais eficiente dos recursos disponíveis 

(Dias; Oliveira, 2023; Lucas; Santos, 2021). Em um cenário de crescente demanda por serviços 

públicos de qualidade e restrições orçamentárias, torna-se imperativo não apenas incorporar 
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tecnologias digitais e metodologias ágeis, mas também repensar a alocação de bens 

patrimoniais, estruturas físicas e, sobretudo, capital humano (Dias; Oliveira, 2023; Romaro; 

Araújo, 2021). A otimização do trabalho dos servidores passa pela redefinição de atribuições, 

realocação de equipes com base em competências técnicas e avaliação contínua dos resultados 

entregues, permitindo maior aderência às metas institucionais e à melhoria da prestação de 

serviços. Essa transformação requer investimentos em capacitação, interoperabilidade de 

sistemas e promoção de uma cultura organizacional voltada à inovação e à eficiência (Luiza; 

Nascimento, 2024). Assim, mais do que uma adequação operacional, trata-se de uma mudança 

paradigmática na forma como os recursos públicos são geridos, com foco em desempenho, 

racionalidade administrativa e valorização das pessoas que compõem o serviço público.  

Embora o teletrabalho tenha se consolidado como uma alternativa viável e eficiente 

durante o período crítico da pandemia, seu prosseguimento em um contexto pós-pandêmico tem 

exposto uma série de dificuldades e problemáticas no âmbito da administração pública (Bridi 

et al., 2024; Rabelo Neto; Confessor, 2024). Entre os principais desafios identificados estão a 

ausência de infraestrutura tecnológica padronizada entre os órgãos, as fragilidades na 

supervisão de atividades remotas e a carência de políticas institucionais voltadas à saúde mental 

e ao bem-estar dos servidores (Calcini; Camara, 2022; Rabelo Neto; Confessor, 2021). A 

literatura aponta que, com a normalização do trabalho presencial em muitos setores, surgem 

tensões relacionadas à equidade no acesso ao teletrabalho, ao gerenciamento de equipes 

híbridas e à definição de critérios objetivos para a concessão desse regime. Além disso, a 

desarticulação entre os sistemas de gestão de pessoas e os sistemas de monitoramento de 

desempenho limita a efetividade dos instrumentos de avaliação implantados com o Programa 

de Gestão e Desempenho (Miranda, 2024; Santos; Jerônimo, 2025). Nesse novo cenário, a 

administração pública é desafiada a reequilibrar a flexibilidade proporcionada pelo teletrabalho 

com as exigências institucionais de controle, produtividade e coesão organizacional, o que 

demanda o desenvolvimento contínuo de normativas, capacitações e soluções tecnológicas que 

deem suporte sustentável a esse modelo (Durães et al., 2021). 

Não somente em relação aos desafios quanto às limitações do teletrabalho, existem 

desafios também em relação às desvantagens já levantadas pela literatura, a saber: problemas 

de infraestrutura tecnológica, especialmente a falta de treinamento específico, não adaptação 

ao teletrabalho, perda de vínculo com a empresa, isolamento profissional, falta de comunicação 

imediata, perda de status, receio de má avaliação e falta de reconhecimento, comprometendo o 

crescimento e o desenvolvimento na empresa (Filardi et al., 2020). Pode apresentar também um 

aumento da carga de trabalho, isolamento social, sem interação com os colegas de trabalho. 
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Esse isolamento e a falta de convívio podem desenvolver uma falta de interação entre as equipes 

e prejudicar a comunicação entre os trabalhadores, o que pode vir a gerar um prejuízo e um 

atraso nas entregas do serviço (Oliveira, 2023). Dentre os aspectos negativos mais abordados 

nos estudos, além do isolamento social, estão as dificuldades com a infraestrutura e 

investimento em tecnologia e conciliar o trabalho com a rotina dos filhos e da casa. 

Além disso, apesar dos avanços proporcionados pela adoção do teletrabalho e pela 

flexibilização dos modelos de gestão, ainda persiste, nas universidades públicas, uma lacuna 

significativa quanto ao conhecimento preciso da capacidade instalada de seus espaços físicos 

administrativos. Muitas instituições carecem de mapeamentos atualizados que permitam 

identificar, de forma sistemática, quais ambientes estão efetivamente ocupados, quais 

permanecem ociosos e qual o potencial de reaproveitamento ou readequação desses espaços 

(Candido; Alencar, 2024; Silva et al., 2025; Yamada, 2022). Essa ausência de dados 

estruturados compromete o planejamento estratégico da alocação de servidores, gerando 

desperdício de recursos e dificultando a adoção de modelos híbridos eficientes (Alencar, 2024; 

Yamada, 2022). O dimensionamento adequado das instalações, por meio de levantamentos 

técnicos e diagnósticos funcionais, é essencial para garantir a compatibilidade entre a força de 

trabalho presencial e a infraestrutura disponível, otimizando o uso de imóveis públicos e 

contribuindo para uma gestão mais racional e sustentável. Nesse contexto, a articulação entre 

áreas como planejamento, gestão de pessoas e administração patrimonial torna-se fundamental 

para orientar decisões baseadas em evidências e garantir a adequação dos espaços às novas 

dinâmicas laborais (Candido; Alencar, 2024). 

Ao se considerar o redimensionamento do espaço físico institucional após a 

implementação do PGD, é possível propor a otimização de espaços, seja pelo revezamento entre 

servidores, ou utilizando o potencial máximo de ocupação das salas. Esse estudo aborda 

diretamente essa questão, ao identificar que há 88,89% de salas otimizáveis, liberação de espaço 

físico já identificado em 15,38% dos setores e a apresentação exemplificada de plantas baixas 

de salas que demonstram a metragem potencialmente otimizável. Contudo, torna-se evidente 

uma limitação metodológica inerente à análise qualitativa empregada, que é a desconsideração 

de variáveis estruturais e funcionais específicas dos ambientes analisados. Embora o 

levantamento da disponibilidade de turnos e a liberação de espaços por meio do teletrabalho 

permitam identificar áreas potenciais para reorganização, tal diagnóstico tende a superestimar 

a real capacidade de adaptação física dos ambientes quando não são consideradas restrições 

como a presença de mobiliário fixo, áreas destinadas à recepção e circulação, barreiras 

arquitetônicas e outros impedimentos físicos. Além disso, a impossibilidade de expansão da 
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infraestrutura em muitas instituições públicas, como universidades federais, reforça a 

necessidade de um planejamento mais criterioso e contextualizado (Cavalcanti; Guerra, 2022; 

Gervásio; Cova, 2024). O simples mapeamento quantitativo de espaços desocupados não é 

suficiente para embasar decisões eficientes de redistribuição ou reconfiguração, sendo 

fundamental a integração de dados qualitativos e técnicos que reflitam a complexidade da 

ocupação espacial real. Assim, torna-se indispensável o desenvolvimento de instrumentos mais 

robustos de análise que incorporem as especificidades arquitetônicas, funcionais e operacionais 

dos ambientes institucionais (Cavalcanti; Guerra, 2022). 

Nesse sentido, a reestruturação de espaços físicos ociosos nas universidades públicas 

representa uma estratégia fundamental para atender às múltiplas demandas institucionais, que 

vão além das necessidades do corpo técnico-administrativo, contemplando também ambientes 

voltados ao ensino, pesquisa, extensão e convivência estudantil. Laboratórios, salas de 

conferência, áreas de estudo coletivo e espaços para atividades acadêmicas diversas competem 

por uma infraestrutura muitas vezes limitada e historicamente saturada (Barbosa; Melo, 2022; 

Silva et al., 2024). A expansão física dessas instituições, especialmente em áreas urbanas 

consolidadas, enfrenta entraves significativos, como restrições orçamentárias, barreiras legais 

e limitações arquitetônicas. Diante disso, sob a ótica da economicidade e da racionalização dos 

recursos públicos, o reaproveitamento de ambientes ociosos surge como alternativa prática e 

eficiente, desde que conduzido com planejamento e critério (Silva et al., 2024; TCU, 2025). No 

entanto, esse processo exige a realização de diagnósticos situacionais robustos e contínuos, 

capazes de mapear com precisão a ocupação atual, a demanda projetada e a viabilidade de 

adaptações funcionais nos espaços existentes. Tais diagnósticos devem considerar não apenas 

a disponibilidade física, mas também aspectos operacionais, ergonômicos e pedagógicos que 

impactam diretamente na qualidade do ambiente universitário. Portanto, uma reorganização 

dessa magnitude requer um olhar sistêmico e dinâmico por parte da gestão, com o apoio de 

instrumentos técnicos que fundamentem a tomada de decisão e promovam a otimização do uso 

do patrimônio público (Barbosa; Melo, 2022; Silva et al., 2024; TCU, 2025). 

A literatura técnico-científica sobre o Programa de Gestão e Desempenho (PGD) nas 

universidades públicas brasileiras ainda se encontra em fase de consolidação, mas já aponta 

indícios relevantes quanto à sua eficiência e eficácia no contexto da gestão pública (Bacinello, 

2024; Teixeira; Zanini, 2024), incluindo esse trabalho e os resultados esclarecedores obtidos. 

Estudos têm ressaltado que o PGD representa uma ferramenta promissora para modernizar 

práticas administrativas, sobretudo por permitir maior foco em resultados e por estimular a 

autonomia funcional dos servidores técnico-administrativos (Garcia, 2025; Leite; Pinho, 2024). 
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A eficiência do programa é geralmente associada à redução de custos operacionais, à 

racionalização de processos e à melhoria da produtividade individual, enquanto sua eficácia 

depende da capacidade das instituições em alinhar os planos de trabalho com os objetivos 

estratégicos institucionais (Gurgel et al., 2025; Teixeira; Bacinello, 2024; Leite; Pinho, 2024). 

A adoção do teletrabalho na administração pública tem sido progressivamente vinculada aos 

princípios de economicidade e eficiência administrativa, conforme destacado pelo Tribunal de 

Contas da União (TCU) no Acórdão 1017/2025 – Plenário. O documento orienta os órgãos e 

entidades públicas a estruturarem seus programas de gestão com base em critérios que 

assegurem a racionalização dos recursos públicos, evidenciando o teletrabalho como uma 

estratégia viável para redução de despesas operacionais, especialmente aquelas relacionadas à 

manutenção da infraestrutura física. No contexto das universidades públicas, essa diretriz se 

mostra particularmente relevante, dada a recorrente limitação orçamentária e a necessidade de 

melhor aproveitamento de espaços institucionais. Ao reconhecer o potencial de redução de 

custos com insumos, energia elétrica, transporte e estrutura física, o TCU reforça que a adoção 

do teletrabalho deve estar alinhada a um planejamento estratégico que considere não apenas os 

ganhos financeiros imediatos, mas também a sustentabilidade do modelo no médio e longo 

prazo. Essa perspectiva impõe à gestão universitária o desafio de implementar políticas internas 

de monitoramento e avaliação que possam demonstrar, com base em dados concretos, os reais 

benefícios do regime remoto, bem como suas implicações na alocação dos recursos humanos e 

físicos. Dessa forma, a relação entre teletrabalho e economicidade se consolida como um eixo 

central de inovação na administração pública contemporânea, exigindo comprometimento 

institucional com o aprimoramento contínuo da gestão. 

 No entanto, a literatura também destaca limitações, como a dificuldade de mensuração 

qualitativa das entregas, a resistência cultural de setores mais tradicionais e a necessidade de 

capacitação continuada dos gestores e servidores. Avaliações empíricas sugerem que, quando 

bem implementado, o PGD pode contribuir significativamente para o aprimoramento da gestão 

universitária, mas seu sucesso está condicionado à maturidade organizacional e ao 

compromisso institucional com a cultura de desempenho. A literatura científica evidencia que 

as universidades públicas brasileiras enfrentam diversos entraves de gestão frente às mudanças 

nos processos de trabalho dos servidores técnico-administrativos, especialmente após a 

consolidação de modelos híbridos e do Programa de Gestão e Desempenho (Gurgel et al., 

2025). Entre os principais problemas apontados estão a ausência de políticas de gestão de 

pessoas baseadas em competências, a falta de integração entre sistemas de informação 

administrativos e a escassez de metodologias para avaliação de desempenho alinhadas às 
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especificidades do serviço público educacional (Aguiar, 2024; Silva; Veloso, 2024). Pesquisas 

como as de Dalmau et al. (2023) e Flausino e Corrêa (2024) revelam que a adoção de novas 

práticas de trabalho sem o devido suporte organizacional resulta em sobrecarga de tarefas, 

ambiguidade de funções e resistência por parte dos gestores intermediários. Além disso, estudos 

apontam que grande parte das universidades não possui diagnósticos atualizados sobre sua força 

de trabalho, o que dificulta a redistribuição de pessoal e a identificação de lacunas de 

qualificação (Gurgel et al., 2025; Lima, 2025). Diante desse cenário, torna-se urgente o 

desenvolvimento de pesquisas voltadas ao desenho de modelos de gestão mais adaptáveis, à 

formulação de instrumentos de avaliação compatíveis com o contexto acadêmico e à análise do 

impacto das tecnologias de gestão sobre a cultura organizacional (Brandão, 2024; Garcia, 

2025). Tais estudos são fundamentais para orientar intervenções que promovam uma transição 

estruturada e eficiente para as novas formas de trabalho na administração universitária. 

Tais resultados, e forma de discussão desses, só foi possível graças à metodologia 

empregada. O formulário é amplamente reconhecido na literatura técnico-científica como uma 

ferramenta metodológica eficiente para a coleta de dados e elaboração de diagnósticos 

situacionais (Lima et al., 2021). Sua principal vantagem está na padronização da coleta, que 

permite reunir informações de forma sistemática, favorecendo a comparação e a análise 

quantitativa ou qualitativa, conforme a natureza das questões propostas (Silva et al., 2016; 

Costa et al., 2018). A utilização de formulários possibilita o alcance de um número significativo 

de respondentes em um curto espaço de tempo, o que o torna uma opção viável em estudos de 

larga escala ou em contextos organizacionais amplos. Segundo Gil (2022), o formulário é uma 

das técnicas mais práticas e eficientes de coleta de dados por ser aplicável aos mais diversos 

segmentos da população e por possibilitar a obtenção de dados facilmente tabuláveis e 

quantificáveis. No entanto, sua eficácia depende diretamente da clareza dos objetivos da 

pesquisa, da estrutura lógica das perguntas e da linguagem utilizada, que deve ser acessível e 

livre de ambiguidades. Além disso, é fundamental garantir a validade e a confiabilidade do 

instrumento, por meio de testes prévios e de um delineamento metodológico coerente com os 

propósitos do estudo (Gerhardt et al., 2009; Bastos et al., 2023). A literatura também aponta 

limitações, como o risco de respostas automáticas ou pouco refletidas, especialmente quando o 

formulário é extenso ou mal estruturado. Por isso, recomenda-se que o instrumento seja 

elaborado com equilíbrio entre profundidade e objetividade, podendo ser complementado por 

outras técnicas, como entrevistas ou grupos focais, quando se busca um entendimento mais 

aprofundado da realidade estudada. Em síntese, o formulário é uma ferramenta metodológica 
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de grande utilidade, desde que aplicado com rigor técnico e sensibilidade ao contexto da 

pesquisa.  

A metodologia adotada neste estudo, centrada na aplicação de um formulário 

estruturado, permitiu a coleta de dados relevantes para a caracterização do PGD, especialmente 

no que se refere ao número de servidores participantes, à adoção do regime de teletrabalho e ao 

impacto na liberação e potencial de uso dos espaços físicos institucionais. No entanto, algumas 

limitações metodológicas foram identificadas, notadamente relacionadas à heterogeneidade das 

respostas, o que dificultou uma sumarização objetiva dos dados, bem como à ocorrência de 

inconsistências no preenchimento por parte dos respondentes, comprometendo parcialmente a 

qualidade e a completude das informações. Tais fatores indicam a necessidade de 

aprimoramento no desenho do instrumento de coleta, com vistas à padronização e ao controle 

de variáveis críticas. Apesar dessas limitações, os resultados apontam indícios significativos de 

que o PGD pode contribuir para uma gestão mais racional dos espaços físicos e das condições 

de trabalho. Diante disso, sugere-se que estudos futuros aprofundem a investigação sobre 

estratégias de reestruturação de ambientes de trabalho, considerando parâmetros técnicos e 

funcionais, além da proposição de modelos estruturados de revezamento de turnos. Recomenda-

se, ainda, a condução de avaliações longitudinais que mensurem os impactos econômicos e os 

efeitos sobre a qualidade de vida dos servidores em diferentes formatos de trabalho, a fim de 

subsidiar políticas públicas mais eficazes e sustentáveis no contexto da administração pública.  

Diante das transformações estruturais desencadeadas pelo avanço do teletrabalho no 

setor público, especialmente impulsionadas pelo contexto pandêmico e pela implementação do 

PGD, observa-se a emergência de novos paradigmas organizacionais nas universidades 

públicas brasileiras. A análise crítica dos dados coletados, aliada à revisão da literatura 

bibliográfica, evidencia que, embora o teletrabalho apresente vantagens expressivas quanto à 

flexibilização das rotinas, ao uso racional dos espaços físicos e à potencial melhoria da 

qualidade de vida dos servidores, sua implementação ainda demanda planejamento estratégico, 

infraestrutura adequada e práticas gerenciais coerentes com essa nova configuração. As 

limitações metodológicas encontradas no presente estudo, sobretudo relacionadas à 

heterogeneidade e inconsistência das respostas obtidas via formulário estruturado, não 

comprometem o reconhecimento de tendências significativas observadas na gestão de pessoal 

e na ocupação dos ambientes institucionais. Dessa forma, reitera-se a necessidade de 

aprofundamento das investigações futuras, com foco na mensuração de impactos de longo 

prazo, tanto sob a perspectiva econômica quanto social, além da elaboração de propostas que 

favoreçam a sustentabilidade das políticas públicas voltadas à reorganização do trabalho. A 



61 
 

consolidação do PGD como instrumento eficiente de gestão depende, portanto, da articulação 

entre evidências empíricas, inovação administrativa e comprometimento institucional com a 

transformação dos modelos tradicionais de trabalho. 
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3 CONCLUSÕES 

O presente estudo teve como objetivo geral identificar os impactos decorrentes da 

implantação do Programa de Gestão e Desempenho (PGD), em conjunto com o regime de 

teletrabalho, na utilização do espaço físico da Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-

MG, bem como apontar o potencial latente presente nesse mesmo espaço. A partir da análise 

dos dados coletados por meio de formulário estruturado, observou-se que a adesão ao PGD 

ocasionou efeitos diretos na liberação de áreas físicas anteriormente ocupadas, evidenciando 

possibilidades concretas de reestruturação e otimização dos ambientes institucionais. Foram 

identificadas áreas subutilizadas em diferentes setores, e um mapeamento a distribuição dos 

servidores em regime remoto ou não, revelando variações significativas entre setores e 

unidades, com disponibilidade de vários turnos para ocupação, e um alto número de salas com 

condição de otimização. Com base nos dados obtidos, foi possível prever um potencial 

expressivo para fomentar a reorganização dos espaços físicos, contemplando o reuso das áreas 

liberadas, a redistribuição funcional dos ambientes e a integração entre setores administrativos 

e acadêmicos. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO 

 

Título da pesquisa: ANÁLISE DA OCUPAÇÃO DO ESPAÇO FÍSICO APÓS O 
PROGRAMA DE GESTÃO E DESEMPENHO EM UMA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO SUL DE MINAS GERAIS 

Pesquisadora: Débora Silva Barroso de Araújo 
Orientador: Prof. Dr. Paulo Roberto Rodrigues de Souza 
 
Esta pesquisa é referente ao projeto de mestrado intitulado " OCUPAÇÃO DO ESPAÇO 
FÍSICO APÓS O PROGRAMA DE GESTÃO E DESEMPENHO EM UMA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DE MINAS GERAIS" vinculado ao Programa 
Mestrado Profissional em Administração Pública - Profiap da UNIFAL-MG. A participação 
neste estudo contribuirá para a pesquisa e os resultados obtidos poderão ajudar a instituição 
quanto a organização e distribuição dos espaços institucionais.  
 
Nome completo: 
Cargo: 
e-mail: 
 
1) Selecione o setor pertencente a sua Unidade:  
 
Reitoria (  ) DRGCA (  ) 

Progepe (  ) DIPS (  ) 

PRPPG (  ) DRI (  ) 

Proaf (  ) NTI (  ) 

Prace (  ) Ouvidoria (  ) 

Prograd (  ) Procuradoria Jurídica da UNIFAL-MG (  ) 

Proplan (  ) Secretaria Geral (  ) 

PROEC (  ) EE (  ) 

AEPDI (  ) FAMED (  ) 

Agência de Inovação e Empreendedorismo (  ) FANUT (  ) 

Audin (  ) FCF (  ) 

SIBI/UNIFAL-MG (  ) FOU (  ) 

CEAD (  ) ICB (  ) 

CEP/UNIFAL-MG (  ) ICEx (  ) 

CBU (  ) ICHL (  ) 

CPPD (  ) ICN (  ) 
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Dicom (  ) IQ (  ) 

 
2) Dos servidores/estagiários/terceirizados relacionados abaixo que participam do 
Programa de Gestão e Desempenho (teletrabalho), aponte a sala e o regime de trabalho que 
estão ocupando atualmente na execução de suas atividades. Exemplo de resposta:  Sala O424D 
- Teletrabalho parcial ou Teletrabalho Integral. 
 
Servidor 1 
Servidor 2 
Servidor 3 
 
3) No setor há algum servidor que não está no Programa de Gestão e Desempenho? Se 
sim, favor informar o nome do servidor e a sala que ocupa. 
 
4) Com o trabalho remoto houve liberação de espaços no setor? Se sim, qual (is) sala (s) 
ou estação de trabalho?  
 
5) Para os servidores em teletrabalho integral, o setor reserva alguma sala para as 
atividades presencialmente, quando convocados? Se sim, qual sala? 
 
6) Marque os dias e/ou turnos que o servidor/estagiário/terceirizado executa suas 
atividades presencialmente. 
 

Segunda (Turno manhã) 

Servidor1 Servidor2 Servidor3 Servidor4 

    

Segunda (Turno tarde)     

Segunda (Turno noite)     

Terça (Turno manhã)     

Terça (Turno tarde)     

Terça (Turno noite     

Quarta (Turno manhã)     

Quarta (Turno tarde)     

Quarta (Turno noite)     

Quinta (Turno manhã)     

Quinta (Turno tarde)     

Quinta (Turno noite)     

Sexta (Turno manhã)     

Sexta (Turno tarde)     
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Sexta (Turno noite)     

Não tem dias/turnos 
fixo 

    

 
7) Para os servidores/estagiário/terceirizado que não possuem dias fixos, quais dias ou 
turnos mais frequentes trabalham presencialmente? 
A Questão foi aberta para os servidores que foi escolhida a opção anterior de "Não tem dias fixos". 
 
 

Segunda (Turno manhã) 

Servidor 1 Servidor 2 Servidor 3 Servidor 4 

    

Segunda (Turno tarde)     

Segunda (Turno noite)     

Terça (Turno manhã)     

Terça (Turno tarde)     

Terça (Turno noite     

Quarta (Turno manhã)     

Quarta (Turno tarde)     

Quarta (Turno noite)     

Quinta (Turno manhã)     

Quinta (Turno tarde)     

Quinta (Turno noite)     

Sexta (Turno manhã)     

Sexta (Turno tarde)     

Sexta (Turno noite)     

 
Observação: Caso haja algum servidor, estagiário ou terceirizado, que esteja participando do 
teletrabalho no setor e não tenha sido mencionado, pedimos que entrem em 
contato (debora.barroso@unifal-mg.edu.br), para inclusão do mesmo, antes do 
encaminhamento deste formulário respondido. 
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APÊNDICE B – PRODUTO TÉCNICO TECNOLÓGICO  
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ANEXO A – PARECER CONSUBSTANCIADO CEP 

 


